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Concessionária Rota do Oeste S.A.
CNPJ 19.521.322/0001-04

Aos Acionistas Gostaríamos de apresentar a seguir o Relatório da Administração (RA) 
da Concessionária Rota do Oeste S.A. (CRO ou Companhia ou Concessionária), acompa-
nhado das Demonstrações Financeiras e do Relatório do Auditor Independente, relativos 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, com os temas considerados relevantes 
para divulgação junto à sociedade,  parceiros, investidores e usuários, incluindo a apre-
sentação do balanço social, com as principais responsabilidades da CRO. O Relatório de 
Administração apresenta informações relevantes adicionais (indicadores técnicos, opera-
cionais, sociais e outras) para melhor atendimento aos nossos diversos usuários, incluindo 
o atendimento de boas práticas de apresentação, considerando, também, as disposições 
estabelecidas no Manual de Contabilidade do Serviço Público de Exploração da Infraes-
trutura Rodoviária Federal da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 1. Intro-
dução A Concessionária Rota do Oeste S.A. é controlada diretamente pela OTP Rodovias 
S.A., conforme organograma abaixo:

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A Concessionária foi constituída em 27 de dezembro de 2013, com o propósito de explorar 
o lote da BR-163/MT, no trecho rodoviário com extensão total de 850,9 km, sendo 822,8 km 
na BR-163 e 28,1 km na BR-070, entre os municípios de Itiquira (divisa com o Mato Grosso 
do Sul) e Sinop, passando por 19 (dezenove) municípios do estado do Mato Grosso, entre 
eles a capital Cuiabá. Por meio do Contrato 003/2013, assinado pela União, representado 
pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”), e a Concessionária Rota do 
Oeste em 12 de março de 2014, com duração prevista de 30 (trinta) anos, a Concessionária 
comprometeu-se com a exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de 
recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melho-
rias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário 
da BR-163/MT, no prazo e nas condições estabelecidas no Contrato e no Programa de 
Exploração da Rodovia (PER). 1.1. Destaques de 2021 Crescimento do tráfego VEP / 
dia: 9,3% (médio); Investimentos em Obras de Recuperação e Melhorias em Infraestrutura: 
R$ 154,6 milhões; Gastos com trabalhadores próprios e terceiros contratados: R$ 77,9 mi-
lhões; e Impostos sobre Receitas e Serviços (pagos aos 19 municípios localizados na faixa 
de domínio da CRO): R$ 23,9 milhões. 1.2. Perspectivas A Administração da Companhia 
vem envidando os máximos esforços para a gestão e a adequação de seu caixa com as 
suas obrigações junto a terceiros, mediante: (a) prorrogações dos vencimentos das dívi-
das financeiras; (b) suspensão dos pagamentos com partes relacionadas, destacadamente 
os mútuos; (c) busca de alternativas contratuais que possibilitem o equacionamento de 
suas obrigações, seja por meio da troca do controle acionário, seja por meio da devolução 
amigável do contrato de concessão, atualmente em tramitação na ANTT e no Ministério 
de Infraestrutura; e (d) reestruturação de suas dívidas juntos a seus credores. Todas as 
alternativas atualmente em discussão visam sanar os significativos efeitos passados da de-
terioração do cenário econômico e político, que provocaram severas restrições no mercado 
de crédito, impactando a estruturação do financiamento de longo prazo da Companhia junto 
ao BNDES, notadamente a contratação do empréstimo de longo prazo, nas condições ini-
cialmente planejadas pela Administração e divulgadas pelo Poder Concedente quando da 
licitação do Contrato de Concessão da BR-163/MT. Adicionalmente, a Companhia celebrou 
um Instrumento Particular de Compromisso de Inação, Confissão de Dívida, Sub-rogação 
e Outras Avenças (“Instrumento da Inação”), junto ao Crédit Agricole, Itaú, Pine, ABC, ING 
e o Banco do Brasil, atuais credores do empréstimo ponte originalmente contratado junto 
ao BNDES. Cumpre ressaltar, por fim, que a Administração da Companhia vem efetuando 
um rigoroso controle e gestão de seus recursos para a adequada operacionalização e fun-
cionamento da Rodovia BR-163/MT, com a apresentação de bons indicadores operacionais 
e de qualidade. A Companhia obteve um aumento de 9% em suas receitas de pedágio em 
2021, quando comparado ao mesmo período do ano anterior, impulsionado pelo aumento 
do tráfego, decorrente da volta parcial das atividades econômicas da região, anteriormente 
impactadas pelos efeitos da pandemia do coronavírus (COVID-19), sobretudo pela retoma-
da das exportações para o mercado internacional e do escoamento de comodities agrícolas 
para a região sul do país. 2. Desempenho Econômico-Financeiro - 2.1. Mercado A BR-
163/MT é uma rodovia significativa para o corredor de transporte rodoviário do País, princi-
palmente no que se relaciona ao transporte de cargas e mercadorias dos setores agrícola e 
pecuária. A região beneficiada pela rodovia é polo produtor de soja, milho e algodão, além 
de importante criação de gado, sendo o estado de Mato Grosso um dos mais importantes 
centros de agricultura e pecuária do Brasil e líder na produção de grãos no Brasil. A eco-
nomia do Estado do Mato Grosso tem apresentado expansão acelerada nas últimas três 
décadas, bem superior à média do País. Segundo dados do IBGE (2018), o PIB per Capita 
de Mato Grosso foi de R$ 39,9 mil, enquanto o do Brasil foi de R$ 33,6 mil. O principal fator 
de crescimento econômico do Estado foi, e deve continuar sendo, o agronegócio voltado 
ao mercado externo, haja vista as condições favoráveis de clima, solo e relevo da região.  
O Estado do Mato Grosso possui destaque na produção nacional das seguintes cadeias: 
(i) soja (28%), (ii) milho (31%), (iii) bovinos (14%) e (iv) algodão (67%), incluindo a geração 
de valor nas indústrias de alimentos e biocombustíveis. 2.2. Receita A receita operacional 
bruta da CRO em 2021 foi de R$ 652.384 mil, representando um aumento de 16% compa-
rado ao ano de 2020, tendo o mesmo percentual de crescimento na receita líquida da CRO 
em 2021, que foi de R$ 610.926 mil. 

O crescimento das Receitas de Pedágio deve-se sobretudo pelo aumento dos Veículos 
Equivalentes Pagantes (VEP), quando comparado ao mesmo período do ano anterior.
Já a Receita de Construção ICPC 01 (R1) obteve um aumento de 45% devido à retomada 
dos investimentos realizados pela Companhia, com destaque para a recuperação do pa-
vimento do Lote 03 do trecho de Sinop. 2.3. Tráfego Em 2021, o tráfego pagante (VEP) 
alcançou um total de 104.071 mil, composto de 90% de veículos pesados e 10% de veículos 
leves, com aumento de 10% nos veículos pesados e 7% em veículos leves (em compara-
ção ao ano de 2020). O crescimento do tráfego pode ser explicado pelo aumento do fluxo 
de veículos pesados em direção sul do estado, causado, principalmente, pela quebra de 
safra de grãos na região sul do Brasil e a necessidade de abastecer as granjas de aves e 
suínos instaladas naquela região.

* Veículos Equivalentes Pagantes (VEP) é uma unidade de medida do volume de tráfego 
pedagiado, que representa o número de veículos multiplicado pelo número de eixos pa-
gantes. Em termos de Veículos Absolutos (VAB), houve um incremento de 7% em 2021, 
que corresponde a 26.117 mil veículos nas 09 (nove) praças de pedágio, frente à 2020 de 
24.365 mil veículos. Desde setembro de 2018, a tarifa básica de pedágio tem se mantido 
inalterada, devido à vigência de uma medida cautelar, que apura os méritos dos pleitos 
apresentados pela Concessionária e as penalidades apontadas pela ANTT, alheios ao con-
trole da CRO. Os eventos ordinários, tais como arredondamento, não utilização de verbas 
contratuais e ajustes de alíquotas de impostos (ISS) são anualmente apurados pela ANTT, 
independentemente de qualquer discussão jurídica. Desta forma, a tarifa praticada atual-
mente na CRO reflete tais efeitos, tendo praticado em 2021 uma tarifa equivalente a R$ 
5,09 / a cada 100 quilômetros de extensão do trecho concedido. 2.4. Custos e Despe-
sas Os Custos da Concessionária, considerando provisões e depreciação, totalizaram R$ 
379.086 mil no período de 2021, representando um crescimento de 45% em relação ao 
período de 2020, muito em função dos Custos de Obra de Infraestrutura e Provisão. Os 
Custos de Obra de Infraestrutura, em particular, apresentou um aumento de 45% devido 
à importante retomada dos investimentos realizados pela Companhia, com destaque para 
a recuperação de pavimento do Lote 03 do trecho de Sinop. Já a Provisão variou signi-
ficativamente, quando comparada ao ano anterior, devido ao estorno ocorrido em 2020, 
detalhado mais a frente.

2.5. EBITDA Ajustado

O EBITDA ajustado em 2021 atingiu o montante de R$ 288.998 mil, registrando um au-
mento de 8,1% em relação ao mesmo período de 2020. Os ajustes foram realizados em 
função dos itens que não impactam a geração de caixa da Companhia, de acordo com a 
norma contábil ICPC 01 – Contrato de Concessão. Em 2021, o resultado financeiro líquido 
da Companhia atingiu o valor negativo de R$ 136.506 mil, registrando uma melhora de 21% 
ante ao ano de 2020, decorrente da redução das Despesas Financeiras da Companhia. As 
provisões resultaram em aumento no valor de R$ 56.069 frente ao ano de 2020, basicamen-
te, devido à reversão da provisão para conserva especial realizada em 2020, decorrente de 
revisão dos parâmetros que fundamentava a projeção do seu cálculo.
2.6. Resultado Financeiro

O Resultado Financeiro apresentou no ano de 2021 um recuo de 21% em relação ao ano de 
2022, devido à redução das despesas financeiras (de R$ 36.074 mil), geradas pela redução 
extraordinária de R$ 118.226 mil do principal da dívida da Companhia perante a Caixa 
Econômica Federal – CEF em setembro de 2020, e a baixa para o Resultado do Custo de 
Transação a amortizar realizada com a sub-rogação do empréstimo ponte do BNDES em 
fevereiro de 2020. As Receitas Financeiras apresentaram um aumento em razão da maior 
rentabilidade das aplicações financeiras em 2021, atreladas ao aumento do CDI durante o 
ano, quando comparado ao ano de 2020.
2.7. Endividamento com Instituições Financeiras

Ao final de 2021, o saldo do endividamento líquido da Companhia apresentou uma redu-
ção quando comparado ao saldo do ano anterior, totalizando R$ 873.474 mil por conta, 
basicamente, da amortização extraordinária da CEF, ocorrida em 2020. O valor de Caixa, 
Equivalente de Caixa e Aplicações Financeiras apresentou uma variação de 104% su-
perior ao ano de 2020. 2.8. Investimentos Durante o ano de 2021, foram investidos R$ 
154.653 mil no sistema rodoviário da BR-163/MT, conforme detalhadamente apresentado 
a seguir:

2.9. Captação de Recursos A Companhia não contratou novos financiamentos durante 
o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, utilizando apenas os recursos 
operacionais para a realização de suas atividades. 2.10. Valor Adicionado A CRO gerou, 
em 2021, o valor adicionado de R$ 290.177 mil, representando 44% da Receita Operacional 
Bruta, o que representa um recuo de 9% em relação a 2020, quando o valor adicionado foi 
de R$ 318.800 mil, representando 57% da Receita Operacional Bruta daquele exercício. A 
distribuição do Valor Adicionado gerado pela Companhia está apresentado a seguir.

2.11. Política de Distribuição de Dividendos Aos Acionistas da Companhia é garantido, 
estatutariamente, um dividendo mínimo de 25% calculado sobre o Lucro Líquido do Exercício, 
ajustado conforme a legislação societária vigente. Para fins de atendimento às cláusulas con-
tratuais (covenants) do Instrumento Particular de Constituição de Garantia por Prestação de 
Fianças e Outras Avenças, a Companhia está impossibilitada de distribuir quaisquer recursos, 
ativos, bens, direitos em moeda, obrigações ou títulos e valores mobiliários aos seus respec-
tivos Acionistas, diretos ou indiretos, e/ou a pessoas físicas e jurídicas integrantes do mesmo 
grupo econômico, sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio, pagamento de 
juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou resgate e/ou redução de capital, inclusive 
sob a forma de cancelamento de adiantamentos para futuro aumento de capital. A Conces-
sionária gerou no exercício de 2021 um lucro líquido no valor de R$ 44.845 mil (2020 – lucro 
líquido de R$ 47.955 mil), sendo que a destinação desse lucro foi destinado para a reserva 
legal, reserva de incentivos fiscais e reserva de investimentos, sem qualquer remuneração e/
ou distribuição de recursos aos Acionistas da Companhia. 2.12. Planejamento Empresarial 
A Companhia vem envidando todos os esforços para a readequação das suas obrigações 
contratuais. Em março de 2021, a Companhia apresentou a proposta de 02 (dois) Termos 
de Ajuste de Conduta (“TAC”) para saneamento das inexecuções contratuais: “TAC Plano de 
Ação” e “TAC Multas”. As propostas foram apreciadas e aprovadas pela diretoria da ANTT, 
permanecendo condicionadas à troca do controle acionário da Companhia.  Alternativamente, 
em dezembro de 2021, a Concessionária encaminhou um requerimento junto à ANTT, mani-
festando a intenção de aderir ao Processo de Relicitação do Contrato de Concessão, nos ter-
mos da Lei nº 13.448/2017. A conclusão deste processo dependerá da análise a ser realizada 
pela agência reguladora (ANTT) e do procedimento de qualificação perante o Programa de 
Parceria de Investimento (PPI), a ser posteriormente deferido pelo Presidente da República, e 

finalmente, objeto de assinatura de um Termo Aditivo de Relicitação.  No âmbito dos credores, 
foi também enviada uma proposta de reestruturação da dívida para endereçamento do tema 
pari passu à assinatura do Termo Aditivo de Relicitação. 2.13. Gestão pela Qualidade Total 
Como forma de demonstrar a capacidade da CRO em atender os requisitos legais e contratu-
ais referentes a meio ambiente e assegurar o compromisso de melhorar continuamente seus 
processos, buscando a máxima eficiência ambiental, a Concessionária obteve a certificação 
ISO 14.001:2004 e ISO 9001:2008 em 2016, em 2017, conquistou a atualização da versão 
2015 das ISOs. Em novembro de 2018, a CRO passou pelo processo de auditoria e em de-
zembro a recomendação para a recertificação da ISO 14.001:2015 e 9.001:2015. Em 2019 
e 2020, a CRO passou pelo processo de manutenção das certificações e em novembro de 
2021 obteve a recertificação da ISO 9001:2015 e ISO 14001:2015. 2.14. Gestão de Pessoas 
A base para integração de pessoas na empresa é feita sob a confiança nessas pessoas e em 
sua capacidade de buscar seu autodesenvolvimento pessoal e profissional. A CRO terminou o 
ando de 2021 com o efetivo de 816 integrantes diretos (não incluindo estagiários, aprendizes 
e o Centro de Serviços Compartilhados). A CRO investiu na intensificação de treinamentos 
de Desenvolvimento de Pessoas com os programas de Formação de Sucessores, Programa 
de Desenvolvimento Individual (PDI) para Controladores Pedágio, Programa Escola de Lí-
deres na Operação, Engenharia, Conecta, Formação de Equipes Administrativas, Formação 
de Controladores, totalizando 774 integrantes treinados e capacitados, mais de 18.980 horas 
de treinamento e um montante investido de R$ 49 mil em programas de formação técnica e 
desenvolvimento profissional e humano de seus empregados, a fim de manter a Concessioná-
ria a par da evolução nas áreas tecnológica e gerencial, bem como oferecer aos integrantes 
oportunidades de desenvolvimento de suas habilidades e seus potenciais. 3. Indicadores 
Operacionais - 3.1. Caracterização do Tráfego - Volume Na figura é apresentado o Volume 
Diário Médio Equivalente por mês e ano, VDM e VDMA respectivamente.

3.2. Segurança no Trânsito - 3.2.1. Acidentes Os gráficos apresentam os percentuais de 
acidentes ocorridos no trecho concedido, classificados por gravidade e tipo de ocorrência no 
exercício corrente e no exercício anterior. Percentual de acidentes por gravidade em 2021 
e 2020

A figura apresenta valor percentual dos principais tipos de acidentes detectados no trecho 
concedido da rodovia. 

Acidente por tipo em 2021 e 2020

3.3. Dados Operacionais da Concessão - 3.3.1. Veículos Alocados Na tabela são apre-
sentadas as quantidades de veículos utilizados pela Concessionária na operação da con-
cessão no último mês do ano-base. Com o objetivo de permitir a comparação proporcional 
dos valores apresentados entre Concessionárias, a quantidade de veículos é dividida pela 
extensão da via sob concessão. Uma vez que o valor resultante da divisão da quantidade 
de veículos pela extensão total é muito pequeno, o resultado é multiplicado por 100 para 
facilitar a análise. 

3.3.2. Funcionários Alocados São apresentadas na tabela abaixo as quantidades de fun-
cionários empregados pela Concessionária na operação da concessão no último mês do 
ano-base. Para facilitar a interpretação e a comparação proporcional dos valores apresen-
tados entre Concessionárias, é acrescentada uma coluna que divide a quantidade total de 
funcionários pelo VDMA da via concedida. Uma vez que o valor resultante da divisão da 
quantidade de funcionários pelo volume diário de veículos é muito pequeno, o resultado é 
multiplicado por 10.000 para facilitar a análise.

 4.1. Receita (em R$ mil)

As seguintes tabelas mostram, respectivamente, os valores dos investimentos e da cobertura 
dos custos operacionais apresentados pela Concessionária no ano base, assim como os 
valores acumulados desde o início da concessão. Os valores estão expressos a preços da 
data de apresentação da proposta de tarifas.
4.2. Investimentos (em R$ mil)

4.5. Tarifa A tabela apresenta os valores referentes às tarifas praticadas no ano base em 
cada praça de pedágio, por categoria de veículo. 

5. Concessionária em números

6. Balanço Social

7. Governança A Concessionária Rota do Oeste S.A. é uma sociedade anônima, de pro-
pósito específico, de capital aberto registrada na categoria “B” perante a CVM, criada sob a 
forma de subsidiária integral da OTP Rodovias S.A. A estrutura de Governança Corporativa 
da Companhia está atualmente suportada em duas entidades principais, o Conselho de 
Administração e a Diretoria da Companhia. O Conselho de Administração é composto por 
três membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos e destituídos a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral da Sociedade, com um mandato unificado de dois anos, sendo permitida 
a reeleição. O Conselho de Administração tem sua atuação definida no âmbito institucional 
da organização, atuando na fixação da orientação geral dos negócios da Companhia, na 
análise dos relatórios da administração e contas da diretoria, na convocação de assem-
bleias, na aprovação do plano de negócios, entre outras atribuições. A Diretoria é o órgão 
executivo e de representação da Companhia, é composta de três diretores, eleitos e desti-
tuíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo um Diretor Presidente e 
Diretor Jurídico e um Diretor Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores. Es-
tes são eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de dois anos, admitida a 
reeleição. A Rota do Oeste implantou em 2014, um sistema de conformidade, e desde então 
vem aprimorando-o com o objetivo de endereçar regras e procedimentos para assegurar a 
conformidade dos negócios com os requisitos legais e princípios de conduta ética, íntegra e 
transparente (“Sistema de Conformidade”). Esse sistema de conformidade inclui: (i) reporte 
do Responsável de Conformidade ao Conselho de Administração, ii) comitê de ética, com 
calendário de reuniões periódicas, iii) programa continuo de capacitação e comunicação 
aos integrantes, iv) processo de análise reputacional de terceiros e o engajamento dos 
parceiros comerciais, por meio da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória 
adesão ao código de conduta do fornecedor e à cláusula anticorrupção, v) avaliação de 
riscos, vi) auditorias de processos, e vii) disponibilização de um canal de Linha de Ética ge-
renciado por empresa especializada e independente, para recebimento de eventuais relatos 
sobre Desvios de Condutas. 8. Responsabilidade Social - 8.1. Desempenho Social e 
Benefício às Comunidades Em 2021 o programa de Responsabilidade Socioambiental re-
alizou os seguintes projetos: 8.1.1. Projeto Parada Legal O projeto é voltado para a saúde 
e bem-estar do usuário da Rodovia, buscando, com uma forma de atuação preventiva, re-
alizar atendimentos médicos, nutricionais e motivacionais com foco na conscientização do 
usuário quanto à sua condição física e psicológica, resultando na melhoria de sua qualidade 
de vida e reduzir os acidentes causados por questões relacionadas à saúde do motorista. A 
Campanha realizada pela CRO com parceria com a PRF, DENTRAN, Secretária Municipal 
de Saúde de Sorriso/MT, UNIC e Posto Redentor, foram atendidos 556 usuários da BR-163 
com realização de verificação de Índice de Massa Corpórea (IMC), aferição de pressão 
arterial, glicose sanguínea, orientação nutricional, vacinação, exame de acuidade visual, 
corte de cabelo e massagem, além de orientações gerais com a equipe do Detran e Faixa 
de Domínio da CRO. 8.1.2. Projeto Maio Amarelo O projeto Maio Amarelo, ocorre paralelo 
ao movimento internacional de conscientização para redução de acidentes de trânsito, com 
objetivo de colocar em pauta o tema e mobilizar a sociedade civil em ações de combate à 
violência no trânsito. O tema da campanha do ano de 2021 foi: “Respeito e Responsabilida-
de: pratique no trânsito”. Referente a este projeto, a Concessionária realizou as seguintes 
ações: • Inspeção com o objetivo de intensificar a fiscalização de veículos de cargas na 
rodovia, a fim de combater a falta de manutenção dos sistemas de freios e suspensão, bem 
como condutas com excesso de horas trabalhadas pelo motorista profissional, o transporte 
inadequado de cargas, excesso de peso, dentre outras; • Foram realizados pela Polícia 
Federal Rodoviária (PRF) em parceria com a Concessionária Rota do Oeste (CRO), 179 
usuários orientados, 110 documentos apreendidos, 234 fiscalizações em veículos de car-
ga, 212 fiscalização em pessoas e emitido 185 autos de inspeção. 9. Relacionamento 
com os Auditores Independentes Em conformidade com a Instrução CVM nº 381, as 
demonstrações contábeis da CRO referente ao exercício de 2021 foram auditadas pela 
BDO RCS Auditores Independentes “(BDO”), mediante contrato de prestação de serviços 
firmado no valor de R$ 205.248. Durante o período auditado a BDO não prestou outros 
serviços que não os relacionados com a auditoria externa. As informações financeiras da 
Companhia estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira vigente, a 
partir de demonstrações contábeis auditadas. As informações não financeiras, assim como 
outras informações de caráter operacional deste relatório, não foram objeto de auditoria 
por parte dos auditores independentes.  A política da Companhia para a contratação de 
serviços de auditoria externa, assegura que não haja conflito de interesses ou perda de 
independência dos auditores. 10. Agradecimentos A administração da CRO registra seu 
agradecimento aos seus integrantes, aos acionistas, aos usuários da rodovia, ao Governo 
Federal, através da ANTT, às instituições financeiras que apoiam o programa de investi-
mentos e a Polícia Rodoviária Federal que em conjunto se empenham para possibilitar a 
realização deste empreendimento.

Valor da tarifa por praça de pedágio 
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Demonstrações dos resultados 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

4. Aspectos Financeiros O demonstrativo tem a finalidade de apresentar a Receita da Con-
cessionária no ano base deste relatório juntamente com o valor da Receita Acumulada desde 
o início da concessão. O valor correspondente a receita é obtida pela cobrança da tarifa de 
pedágio (Receita de Pedágio) e com a permissão para utilização da faixa de domínio da 
rodovia (Receita Acessória).

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Continua

1. Informações gerais A Concessionária Rota do Oeste S.A. (“Companhia” ou “CRO”),
com sede em Cuiabá,  Mato Grosso, é uma sociedade anônima de propósito específico e 
capital aberto. Foi constituída em 27 de dezembro de 2013 e iniciou suas operações em 06 
de setembro de 2015, tendo como objetivo explorar, pelo regime de concessão, o sistema 
rodoviário composto por trechos da BR-163/MT e da BR-070/MT, com prazo de 30 anos 
conforme Contrato de Concessão firmado com a União por intermédio da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (“ANTT” ou “Poder Concedente”):
Objeto do contrato Prazo Poder Concedente
O objeto do Contrato é a Concessão para exploração 30 anos ANTT
da infraestrutura e da prestação do serviço público de 
recuperação, operação, manutenção, monitoração, 
conservação, implantação de melhorias, ampliação de 
capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema 
Rodoviário. A Concessão é remunerada mediante 
cobrança de tarifa de pedágio, dentre outros.
Em 15 de julho de 2021, foi aprovada a alteração da razão social da controladora indireta 
Odebrecht Transport S.A. para OTP S.A. (“OTP”), e em 13 de setembro de 2021, foi apro-
vada a alteração da razão social da controladora direta Odebrecht Rodovias S.A. para OTP 
Rodovias S.A. (“OTP Rodovias”). A Companhia é parte integrante do Grupo Novonor, nova 
denominação da Organização Odebrecht, sendo controlada diretamente pela OTP Rodovias 
S.A. (“OTP Rodovias”) e indiretamente pela OTP S.A. (“OTP”). Em 05 de janeiro de 2016, 
a Companhia pediu registro para categoria “B” à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o 
qual permite a emissão de qualquer valor mobiliário, exceto ações, não havendo pedido de 
oferta pública de distribuição concomitante. O registro foi deferido em 07 de junho de 2016. 
O pedido de registro de Companhia Aberta foi motivado em razão da intenção da Compa-
nhia ampliar sua imagem institucional perante os seus credores, fornecedores, acionistas, 
funcionários, poder concedente e o mercado em geral, acessar e se consolidar no mercado 
de capitais brasileiro. Tratativas para solução do Contrato – Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) A regulação do setor de rodovias passou por diversas mudanças nos últi-
mos anos, entre as quais podem ser destacadas; (i) edição da Medida Provisória 752/2017, 
convertida na Lei Federal nº 13.448/2017 (“Lei da Relicitação”), regulamentada pelo decreto 
Federal n° 9.957/2019, passando a permitir a extinção amigável dos contratos de conces-
são e sua relicitação, (ii) Resolução ANTT n° 5.860/2019, que regula os critérios de indeni-
zação em caso de rescisão antecipada dos contratos de Concessão, (iii) Resolução ANTT 
n° 5.823/2018, regulamentada pela Portaria ANTT n° 24/2021, que define os elementos na 
instrução e propositura de celebração de termos de ajuste de conduta para saneamento de 
inexecuções contratuais, e (iv) Resolução ANTT 5.935/2021, que regulamenta a hipótese de 
caducidade para processo de extinção dos contratos de concessão, define ritos e procedi-
mentos para apresentação de plano de trabalho para correção das falhas e transgressões, (v) 
Resolução ANTT 5.926/2021 que estabelece diretrizes para encerramento, relicitação e ex-
tensão dos contratos de concessão de infraestrutura rodoviária sob competência da ANTT.
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A Companhia vem buscando diversas alternativas para solução das inexecuções do Con-
trato de Concessão, tais como; (i) revisão ampliada do Contrato de Concessão, respaldada 
pela Medida Provisória 800/2017, (ii) proposição de Revisão Quinquenal do Contrato de 
Concessão, (iii) Um Plano de Cura do Contrato de Concessão. Em 23 de março de 2021, a 
ANTT publicou a Deliberação nº 105, que determina que a Companhia em 30 dias realize 
um plano de trabalho para retomada dos investimentos, e no prazo de até 180 dias, concluir 
determinadas obras, caso descumprimento, realizaria a instauração do processo adminis-
trativo de caducidade.  Em 31 de março de 2021, a Companhia apresentou a proposta de 
dois Termos de Ajuste de Conduta (“TAC”) para saneamento das inexecuções contratuais 
“TAC Plano de Ação” e “TAC Multas”. Como ainda não houve a celebração das propostas 
de TAC com a consequente troca de controle, a ANTT instaurou o processo administrativo 
de Caducidade em face da CRO em 21 de outubro de 2021. Em 09 de dezembro de 2021 
a Companhia apresentou a resposta ao processo de Cad cidade e encaminhou o requeri-
mento junto à ANTT manifestando a intenção de aderir ao Processo de Relicitação do Con-
trato de Concessão, em observância aos requisitos da Lei nº 13.448/2017. Tendo em vista 
que tal requerimento se torna válido com assinatura do Termo Aditivo de relicitação, a con-
clusão deste processo dependerá de análise pela agência reguladora e de procedimento de 
qualificação perante o Programa de Parceria de Investimento (PPI), a ser posteriormente 
deferido pelo Presidente da República, e finalmente, objeto de assinatura do Termo Aditivo. 
A Administração da Companhia reitera a sua confiança no projeto para uma nova relicita-
ção, e nas premissas legais vigentes aplicáveis ao contrato de concessão. Autos de infra-
ção – Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) A Companhia possui autos de 
infração lavrados pela ANTT, mediante os quais a Agência alega o descumprimento de de-
terminadas obrigações previstas no contrato de concessão firmado e no Programa de Ex-
ploração da Rodovia (PER), pela suspensão das obras de infraestrutura e da duplicação, 
decorrentes da não liberação do financiamento de longo prazo junto ao BNDES, previsto 
inicialmente no plano de negócios da Companhia. A Administração da Companhia entende 
que as penalidades, se impostas ou confirmadas no âmbito administrativo podem vir a ser 
objeto de discussão na esfera judicial envolvendo, inclusive o painel arbitral já instaurado. 
Como parte das tratativas da Companhia junto à ANTT para retomada dos investimentos 
contratuais, houve protocolo de proposta de TAC, em 31 de março de 2021, dentro do qual 
há a expectativa de formalização de acordo para solução dos passivos administrativos em 
aberto, de forma a minimizar as incertezas envolvidas. Desta forma, ainda não há como 
determinar se a Companhia será afetada pelos resultados das discussões envolvidas nos 
autos de infração e por quaisquer de seus desdobramentos em outras instâncias e, conse-
quentemente, se suas demonstrações financeiras serão impactadas. Em 07 de agosto de 
2019, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região concedeu decisão liminar, em ação cautelar 
proposta pela Companhia, proibindo que a ANTT aplique penalidades contratuais, imponha 
descontos tarifários que tenham efeitos punitivos, ou ainda que execute a garantia em des-
favor da Concessionária, bem como sejam mantidas as condições tarifárias vigentes, até 
que seja concluído o pedido administrativo de Revisão Contratual Periódica (Quinquenal), 
ou até a deliberação no processo arbitral sobre o tema. Em 11 de maio de 2020, a Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, proferiu a Ordem Pro-
cessual n.º 6, por meio do qual foi mantida a ordem liminar concedida judicialmente, de 
manutenção do patamar tarifário praticado pela CRO. Atualmente o processo arbitral, en-
contra-se na Ordem Processual n.º 37, que divulga o plano de trabalho da perícia que 
compõe a parte instrutória da Arbitragem. As provas deferidas até o momento: Perícias i) 
econômico e financeira; ii) ambiental; iii) avaliação de imóveis; iv) engenharia de rodovias. 
Atualmente, o procedimento está em fase pericial. Em 02 de março de 2021, a 5ª Vara Fe-
deral da Seção Judiciária do Distrito Federal concedeu decisão liminar confirmando a cau-
telar concedida em dezembro de 2020, com base nas provas apresentadas e após a mani-
festação da União e ANTT. Essa liminar suspendeu a redução tarifária determinada por 
meio de decisão cautelar proferida no âmbito do Tribunal de Contas da União na sessão 
plenária de julgamento do dia 02 de dezembro 2020. Em 26 de fevereiro de 2021, a ANTT 
protocolou Agravo de Instrumento perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com 
pedido liminar requerendo a suspensão da decisão proferida em 09 de dezembro de 2020. 
Referida liminar requerida no agravo foi indeferida. A decisão judicial de 02 de março de 
2021, permanece vigente até que seja concluído o devido processo administrativo junto à 
ANTT. Capital circulante líquido negativo A Companhia previa em seu plano de negócios, 
a captação de empréstimo de longo prazo junto ao BNDES para o financiamento das obras 
previstas no contrato de concessão e liquidação dos empréstimos de curto prazo, porém a 
deterioração do cenário econômico e político do País trouxe implicação direta no mercado 
de crédito, impactando a estruturação do financiamento de longo prazo da Companhia e os 
termos de garantias dos acionistas. Assim, diante da interrupção das negociações para a 
contratação do empréstimo de longo prazo nas condições planejadas inicialmente pela 
Companhia junto ao BNDES, a mesma celebrou um Instrumento Particular de Compromis-
so de Inação, Confissão de Dívida, Sub-Rogação e Outras Avenças (“Instrumento da Ina-
ção”), junto ao Crédit Agricole, Itaú, Pine, ABC, ING e o Banco do Brasil, qualificados como 
credores do empréstimo contratado junto ao BNDES, enquanto se discute junto ao Poder 
Concedente alternativa para solução do Contrato de Concessão. Em 31 de dezembro de 
2021, o passivo circulante da Companhia excede o seu ativo circulante em R$ 995.405 (31 
de dezembro de 2020 – R$ 1.013.103), principalmente, em virtude do financiamento de 
curto prazo contratado junto à Caixa Econômica Federal (CEF) e do Instrumento Particular 
de Compromisso de Inação, Confissão de dívida, sub-rogação e outras avenças junto ao 
Banco Crédit Agricole Brasil S.A., Banco Itaú S.A., Banco ABC Brasil S.A., Banco do Brasil 
S.A., Banco Pine S.A. e ING Bank N.V. Ações do Ministério Público, Governança e Com-
pliance Em dezembro de 2016, a Novonor firmou um acordo de leniência (“Acordo”) com o 
Ministério Público Federal (“MPF”) e autoridades dos EUA e Suíça, responsabilizando-se 
pelos atos ilícitos que integram o objeto do Acordo, praticados em benefício de suas empre-
sas, com exceção da Braskem S.A., que firmou acordo próprio. Dessa forma, em 2017, 
como parte do Acordo, iniciou-se um processo de monitoramento externo, para verificação 
da eficácia dos programas de conformidade e ambiente de controle, tendo sua conclusão e 
certificação ocorrida em novembro de 2020. Em julho de 2018, a Novonor também celebrou 
um acordo de leniência com o Ministério da Transparência/Controladoria-Geral da União 
(“CGU”) e com a Advocacia-Geral da União (“AGU”), mediante o qual serão extintas as 
ações de improbidade e os processos administrativos no âmbito do Executivo Federal Bra-
sileiro. A CRO, juntamente com sua controladora, possui compromisso de, continuamente, 
atuar com transparência e integridade, conforme as melhores práticas de governança e 
com as leis, normas e regulamentos aplicáveis. Nesse sentido, foi desenvolvido e imple-
mentado, desde 2017, um sistema de conformidade, que visa garantir e zelar por uma 
conduta baseada em princípios e valores éticos. Na medida em que a Companhia e ne-
nhum administrador sofreu condenação, não há como determinar se haverá algum impacto 
para a Companhia oriundo dos resultados do referido Acordo e seus eventuais desdobra-
mentos. A Administração, neste momento, entende que tais efeitos, caso eventualmente 
existam, não deverão afetar significativamente a Companhia e, consequentemente, as suas 
demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021. COVID-19 Em 30 de janeiro de 
2020, houve o anúncio pela Organização Mundial da Saúde (OMS), de que o surto de CO-
VID-19, doença respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, era uma Emer-
gência de Saúde Pública de Importância Internacional. No Brasil, o Congresso Nacional por 
meio do Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020, reconheceu o estado de calami-
dade pública em decorrência da pandemia da Covid-19, ao mesmo tempo que houve o 
anúncio da OMS, em 11 de março, classificando a doença como uma pandemia. No âmbito 
estadual, o Governo de Mato Grosso, através do Decreto n° 424 de 25 de março de 2020, 
decretou condição de calamidade pública, impondo restrições às atividades de maneira a 
evitar possível contaminação ou propagação do vírus no estado. A Concessionária Rota do 
Oeste, aderente às recomendações de segurança e controle, implementou um comitê de 
crise, visando proteger a saúde dos colaboradores e seus familiares, prestadores de servi-
ço, usuários e sociedade em geral. As principais medidas consistiram no afastamento dos 
profissionais dos grupos de risco, isolamento domiciliar de profissionais com sintomas de 
gripe ou com suspeita de infecção; intensificação das medidas de higienização e forneci-
mento de álcool gel nos escritórios, postos de atendimento e praças de pedágio; divulgação 
de campanhas educativas e informativas, seguindo orientações das autoridades sanitárias; 
adoção de regime de teletrabalho (“home office”) para todos os profissionais enquadrados; 
adoção de turnos de trabalho e fornecimento de máscaras de proteção para os profissionais 
não afastados ou em home office; suspensão de viagens não essenciais; suspensão de 
eventos e reuniões presenciais; disponibilização  de  ferramentas  e  incentivo  para  reali-
zação  de  reuniões  por  meio  de videoconferência. A Companhia preocupada com a 
saúde de seus integrantes diretos e indiretos aprimorou medidas de combate do COVID-19, 
com instalação de proteção de acrílico transparente entre as baias conjugadas de trabalho 
dos integrantes, afastamento integral das gestantes, reforço nas campanhas educativas de 
prevenção e vacinação, assim como instalação de contêiner ambulatório em sua sede, 
contratação de profissionais da Saúde temporário, um médico e um técnico de enfermagem 
do trabalho, aquisição de mil testes rápidos antígeno Covid-19 (Swab Nasofaríngeo), con-
tratação de fisioterapeuta para colaboradores em estado grave, retorno de UTI, e auxilio na 
compra de medicamentos anti-inflamatório de alto custo. A Companhia vem intensificando 
a campanha de conscientização de seus colaboradores e a importância da vacinação.  À 
medida que a vacinação avança no combate do COVID-19, e os números de internações e 
óbitos são reduzidos as atividades econômicas vem sendo liberadas, ocasionando retoma-
da da economia. A Companhia fechou o ano de 2021 com um crescimento 9% no fluxo de 
tráfego dos veículos frente ao mesmo período de 2020, marcado por restrição vinda pelas 
medidas de biossegurança e consequentemente atividades paralisadas. Destaque para o 
tráfego de veículos pesados que apresentou uma retomada com crescimento de 9% quan-
do comparado com o mesmo período do ano anterior. Por fim, é importante ressaltar que a 
Administração envida os maiores esforços para preservação de emprego e manutenção da 
renda e permanece em contínua avaliação de medidas adicionais que possam ser imple-
mentadas a fim de garantir a saúde e segurança de seus empregados e usuários, bem 
como assegurar o caixa necessário para manutenção da operação da Companhia. 2. Polí-
ticas contábeis adotadas As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela CVM. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em to-
dos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão das demonstra-
ções contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em  18 de março de 2022. 2.1. 
Base de preparação As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e determinados ativos e passivos financeiros mensurados a 
valor justo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). A moeda funcional 
e de apresentação da Companhia é o Real. 2.3. Descrição das principais práticas con-
tábeis adotadas As principais práticas contábeis adotadas na elaboração destas demons-
trações contábeis estão descritas a seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa Caixa e 
equivalentes de caixa são avaliados ao custo e compreendem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários à vista, aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. b) Aplicações financei-
ras As aplicações financeiras são mantidas até o vencimento e encontram-se registradas 
ao valor justo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, limitados ao seu 
valor de realização. c) Ativos financeiros - Classificação A Companhia classifica seus 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Ad-
ministração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento 
inicial. Os ativos financeiros são ativos não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do 
balanço (esses são classificados no ativo não circulante). Os ativos financeiros ao custo 
amortizado da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” (nota explicativa 
nº 8), “Contas a receber” (nota explicativa nº 9) e “Outros ativos”, e ao valor justo por meio 
do resultado o saldo de “Aplicações financeiras”. Reconhecimento e mensuração Os ati-
vos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resulta-
do. Os ativos financeiros são posteriormente mensurados e contabilizados pelo custo amor-
tizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Instrumentos financeiros derivativos e 
atividades de hedge A Companhia não se utilizou de instrumentos financeiros derivativos e 
não realizou operações de hedge. d) Contas a receber As contas a receber são registradas 
pelos respectivos valores faturados e estão representadas substancialmente por recebíveis 
de pedágio eletrônico e vale pedágio, com prazo de recebimento inferior a 45 dias. e) Des-
pesas antecipadas As despesas antecipadas, compostas por prêmios de seguros a apro-
priar, são avaliadas ao custo, líquidas das amortizações, que são reconhecidas ao resultado 
de acordo com o prazo de vigência do seguro. f) Demais ativos Os demais ativos são 
apresentados pelo valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos e as variações monetárias auferidas até a data do balanço. Quando necessária, é cons-
tituída provisão para redução aos seus valores de recuperação. g) Contrato de concessão 
A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 – “Contratos de Con-
cessão”, é registrada como ativo intangível na medida em que a Concessionária tem acesso 
para construir e ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome 
da concedente, nas condições previstas no contrato. O direito de exploração de infraestru-
tura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de infraestrutura e de 
melhoria em troca do direito de cobrar os usuários das rodovias pela utilização da infraes-
trutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual mar-
gem é irrelevante, considerando-a próxima a zero. No contrato de concessão no qual a 
Companhia é parte, o poder concedente não prevê um pagamento monetário pelos serviços 
de construção e melhorias executados pela concessionária, mas em troca ele concede à 
entidade um ativo intangível, que é o direito de cobrar os usuários pelos serviços públicos 
oferecidos. A Administração avalia o momento de reconhecimento dos ativos intangíveis 
com base nas características econômicas do contrato de concessão. Os investimentos que 
geram potencial de receita adicional são reconhecidos somente quando incorridos os cus-
tos de prestação de serviços de construção relacionados à ampliação ou melhoria da infra-
estrutura. A Companhia reconhece os efeitos de amortização dos ativos intangíveis decor-
rentes dos contratos de concessão, limitados ao prazo da respectiva concessão. A 
amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método da curva de tráfego. h) 
Imobilizado O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido de depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. 
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos valores re-
siduais durante a vida útil estimada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável a geração de benefícios econômicos futuros associados aos investimentos e 
que possam ser mensurados com segurança. Todos os aspectos do reparo e manutenção 
são lançados em contrapartida ao resultado, quando incorridos. i) Intangível (i) Infraestru-
tura Os ativos intangíveis construídos em decorrência do contrato de concessão são regis-
trados conforme Interpretação Técnica ICPC 01, item 17, mediante o qual são estimados o 
valor justo de construção e outros custos incorridos na infraestrutura. O reconhecimento do 
valor justo dos ativos intangíveis decorrentes de contratos de concessão está sujeito aos 
pressupostos e estimativas, bem como a utilização de diferentes premissas que possam 
afetar os saldos registrados.  A amortização dos ativos intangíveis oriundos dos direitos de 
concessão é reconhecida no resultado através de projeção de curva de tráfego estimada 
para o período de concessão, a partir da data em que esses estão disponíveis para uso, já 
que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. (ii) Software As licenças de software adquiridas são capitali-
zadas com base nos custos incorridos para adquirir os ativos e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável 
às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 14. Os custos associados à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. j) Provisão para 
conserva especial As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com 
um nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição espe-
cificada antes de devolvê-la ao Poder Concedente ao final do contrato de concessão, são 
registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obriga-
ção presente na data do balanço. A política da Companhia define que estão enquadradas 
no escopo da provisão de manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, clara-
mente identificado, destinadas a recompor a infraestrutura concedida às condições técnicas 
e operacionais exigidas pelo contrato de concessão, ao longo de todo o período da conces-
são. Considera-se uma obrigação presente de manutenção somente a próxima intervenção 
a ser realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser 
provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado 
colocado novamente à disposição dos usuários. A provisão para manutenção é contabiliza-
da com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão trazidos ao valor 
presente, levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo e os riscos do 
negócio. Para fins de cálculo do valor presente, a taxa de desconto praticada para cada 
intervenção futura é mantida por todo o período de provisionamento. k) Provisão para 
contingências A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais e administrativos 
regulatórios para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos.  As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões dos tribunais, conforme demonstrado na nota explicativa nº 20. l) 
Ajuste a Valor Presente (AVP) Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atua-
lizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente regis-
trado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em con-
junto. Para fins de registro e determinação da relevância, o ajuste a valor presente é calcu-
lado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. m) Fornecedores As contas 
a pagar são, inicialmente, reconhecidas pelo valor presente e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. n) Empréstimos e financia-
mentos Os recursos financeiros tomados através de empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, 
os recursos financeiros tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acresci-
dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), com base na 
taxa efetiva. o) Demais passivos São demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridos até a data do balanço. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes 
das operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados 
quando há efeito relevante. p) Reconhecimento de receita (i) Receita de serviço As re-
ceitas provenientes de pedágios e receitas acessórias são reconhecidas pelo regime de 
competência, com base na utilização da rodovia pelos clientes e correspondem ao valor 
justo da contraprestação recebida pela prestação de serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. (ii) Receita de construção ICPC 01 (R1) A receita proveniente dos contratos de 
prestação de serviços de construção é reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) - “Con-
tratos de concessão”. Os custos dos contratos são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, como custo dos serviços prestados, quando incorridos. Todos os custos diretamente 
atribuíveis aos contratos são considerados para mensuração da receita. A receita é reco-
nhecida sobre os custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão. Em conformidade 
com a ICPC 01 (R1), quando a Concessionária presta serviços de construção e melhorias 
na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços. O estágio de con-
clusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos realizados. Uma receita 
não é reconhecida se há incertezas significativas na sua realização. Contabilização de con-
tratos de concessão de acordo com a ICPC 01 (R1), a Companhia efetua análises que en-
volvem o julgamento da Administração, substancialmente no que diz respeito à aplicação da 
interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de me-
lhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos benefícios econômicos futuros 
para fins de determinação do momento de reconhecimento dos ativos intangíveis gerados 

nos contratos de concessão. A Administração entende, baseada em cálculos suporte, que os 
custos de supervisão das obras, gerenciamento dos subcontratos e risco do negócio, são 
imateriais para fins de mensuração. Sendo a margem de construção apurada próxima a zero.

(iii) Receita financeira A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia somente 
apresenta receita de caráter financeiro, referente, basicamente, ao rendimento de aplicação 
financeira. q) Benefícios a empregados - Obrigações de aposentadoria A Companhia 
mantém convênio de adesão com a Vexty Previdência, entidade fechada de previdência 
privada. A Vexty Previdência proporciona aos seus participantes um plano de contribuição 
definida, onde é aberto um fundo individual de poupança para aposentadoria, no qual são 
acumuladas e administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e 
as contribuições mensais e anuais das patrocinadoras. No que se refere ao pagamento dos 
benefícios estabelecidos para o referido plano,  as obrigações da Vexty Previdência estão 
limitadas ao valor total das quotas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do 
plano de contribuição definida, não poderá exigir nenhuma obrigação nem responsabilida-
de por parte das companhias patrocinadoras para garantir níveis mínimos de benefício aos 
participantes que venham a se aposentar. Por se tratar de um plano de contribuição definido, 
cujo risco de recebimento dos benefícios é de total responsabilidade dos participantes, a Ad-
ministração avaliou como não aplicável ao plano Vexty Previdência o tratamento como plano 
de benefício definido, conforme CPC 33 – “Benefícios a empregados”. r) Participação nos 
lucros A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação de empregados 
no resultado, além de uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou houver uma 
prática anterior que tenha gerado obrigação não formalizada. A participação no resultado tem 
como base os resultados alcançados pela Companhia e avaliação do desempenho individual 
do integrante, em relação à sua contribuição para a formação deste resultado, tanto na parte 
quantitativa quanto na qualitativa. s) Imposto de renda e contribuição social As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exce-
to na proporção em que a renda estiver relacionada com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente; nesse caso, o imposto também é reconhecido 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
contábeis. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
créditos diferidos,  são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças tem-
porárias, com base em projeções de resultados futuros elaborados e fundamentados em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer altera-
ções. Conforme Laudo Constitutivo no 202/2018 e Ato Declaratório no 327, a Companhia 
foi habilitada a operar de 1o de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2027 no regime de 
redução de 75% do IRPJ, inclusive adicionais não restituíveis, calculados com base no lucro 
da exploração, por se tratar de implantação de empreendimento a área de atuação da Supe-
rintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). t) Capitalização dos custos de 
empréstimos Os custos de empréstimos são capitalizados durante a fase de construção. 
2.4. Lucro (prejuízo) por ação A Companhia efetua os cálculos do lucro (prejuízo) por lote 
de mil ações utilizando o número médio ponderado de ações totais em circulação, durante o 
exercício correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33).
2.5. Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda não adotados Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2022, conforme segue: 
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) – A 
partir de 1º. de janeiro de 2022. • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27/IAS 16) – A partir de 1º. de janeiro de 2022. • Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3) – A partir de 1º. de janeiro de 2022. • Classificação do Passi-
vo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) – A partir de 1o. de janeiro 
de 2023. • IFRS 17 Contratos de Seguros - A partir de 1o. de janeiro de 2023. A Companhia 
não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações contá-
beis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As demonstrações contábeis da 
Companhia são revistas de maneira contínua, e para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 incluem, portanto, estimativas que possuem risco significativo de resultar em ajuste 
material dentro do próximo exercício, principalmente quanto  à determinação de taxas de 
desconto a valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos e passivo de curto e 
longo prazos, determinação das taxas de amortização de ativos intangíveis para o reconheci-
mento e realização de imposto de renda e contribuição social diferidos e outros similares que, 
não obstante refletirem a melhor precisão possível, podem apresentar variações em relação 
aos resultados reais. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
a) Perda (impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros  A Companhia 
verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento de perda que tenha impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiá-
vel. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram identificadas 
pela Administração evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de 
impairment para os ativos financeiros. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada período 
e quando não for mais provável que os lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo será ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. c) Reconhecimento de receita de constru-
ção  Na apuração do valor justo da receita de infraestrutura a Companhia utilizou o custo 
total incorrido como base, conforme Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), desta forma, a 
receita de construção é equivalente ao custo de construção, motivo pelo qual a Companhia 
adotou a margem de construção igual a 0 (zero). d) Determinação da amortização dos 
ativos intangíveis A Companhia reconhece o efeito de amortização dos ativos intangíveis 
decorrentes dos contratos de concessão através da projeção de curva de demanda, limitado 
ao prazo final da respectiva concessão. A Administração reconhece que essa é a melhor 
estimativa para refletir o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo, sendo essa estimativa também utilizada pelas principais companhias do segmento. 
Assim, a taxa de amortização é determinada através de estudos econômicos que buscam re-
fletir o crescimento projetado de tráfego das rodovias e geração dos benefícios econômicos 
futuros oriundos do contrato de concessão. 3.1. Estimativa do valor justo Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), quando aplicável, estejam próximos de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado 
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para instrumentos financeiros similares. 4. Gestão de risco 
financeiro - a) Considerações gerais A Companhia participa em operações envolvendo 
instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber, contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos, com o 
objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. b) Gerenciamentos 
de riscos A Companhia está exposta aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de 
não ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais, aos riscos de merca-
do, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de crédito, decorrente da possibili-
dade de inadimplemento de sua contraparte em aplicações financeiras e contas a receber. A 
Companhia adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, 
através de mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ati-
vos e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. 
c) Risco de liquidez A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua 
projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, 
os limites ou cláusulas dos contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento 
às necessidades operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Companhia é 
investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de 
curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente 
para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A ta-
bela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial 
e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratados: 

(i) Os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratuais, esses 
valores são conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos 
e financiamentos, fornecedores, mútuo com partes relacionadas e outros passivos; (ii) As 
faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma,  e sim baseadas em 
uma opção da Administração; (iii) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instru-
mentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 
d) Exposição a riscos de taxas de juros e índice de inflação A Companhia está exposta 
ao risco de variação de taxas de juros, e ao índice de inflação, o que pode causar um aumen-
to em sua despesa financeira com o provisionamento de juros futuros. Com a celebração 
do Instrumento Particular de Compromisso de Inação, Confissão de Dívida, Sub-rogação e 
Outras Avenças (“Instrumento da Inação”), junto ao Crédit Agricole, Itaú, Pine, ABC, ING e 
o Banco do Brasil, qualificados como credores do empréstimo contratado junto ao BNDES, 
detalhado na nota explicativa nº 16, houve a alteração da metodologia de cálculo de juros so-
bre o principal, utilizando a Taxa de Depósito Interfinanceiros (DI), em substituição à Taxa de 
Longo Prazo (TLP). Não houve alteração para o empréstimo da CEF, sendo utilizado a TJLP. 
Análise de sensibilidade Os instrumentos financeiros podem sofrer variações de valor justo 
em decorrência da flutuação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e do Certificado de 
depósito Interbancário (CDI), principais exposições de risco de mercado da Companhia. As 
avaliações de sensibilidade dos instrumentos financeiros à esta variável são apresentadas 
a seguir: (i) Seleção dos riscos A Companhia selecionou os riscos de mercado que mais 
podem afetar os valores dos instrumentos financeiros por ela detidos como sendo a taxa de 
juros TJLP e CDI. (ii) Seleção dos cenários Em atendimento à Instrução CVM no 475/08, 
a Companhia apresenta na análise de sensibilidade três cenários, sendo um provável e dois 
que possam representar efeitos adversos para a Companhia. Como cenário provável (cená-
rio I) na taxa de juros TJLP e CDI, foram consideradas as projeções apresentadas a seguir:

(*) Fonte: Projeção Tendências – 31/12/2021. Para os dois cenários adversos na taxa de 
juros TJLP e CDI, foram consideradas uma alta de 25% sobre as projeções apresentadas 
acima como cenário adverso possível (cenário II) e de 50% como cenário adverso extremo 
(cenário III). As taxas consideradas foram:

(*) Refere-se à média aritmética da projeção de 2022 a 2027 das taxas apresentadas acima.
(iii) Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros – TJLP A sensibilidade de 
cada instrumento financeiro, considerando a exposição à variação da taxa de juros TJLP, é 
apresentada na tabela a seguir:

(iv)  Análise de sensibilidade de variações no índice de inflação – CDI A sensibilidade de 
cada instrumento financeiro, considerando a exposição à variação de Depósito Interbancário, 
é apresentada na tabela a seguir:

A Administração desses instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégia ope-
racional, visando liquidez, rentabilidade e segurança. O procedimento interno consiste em 
acompanhamento permanente da taxa contratada versus as taxas de mercado vigentes. As 
operações desses instrumentos são realizadas pela área de estruturação financeira e tesou-
raria da Companhia, por meio de avaliação e estratégia de operações previamente aprova-
das pela diretoria. As análises de sensibilidade acima têm por objetivo ilustrar a sensibilidade 
às mudanças em variáveis de mercado nos instrumentos financeiros da Companhia. As aná-
lises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
aos eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas 
e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido à subjeti-
vidade relativa ao processo utilizado na preparação das análises e às mudanças inerentes 
de mercado. A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos ou demais 
instrumentos financeiros atrelados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
e) Exposição a riscos de crédito As operações que sujeitam a Companhia à concentração 
de risco de crédito residem nas contas correntes bancárias e aplicações financeiras, onde 
a Companhia fica exposta ao risco da instituição financeira envolvida, visando gerenciar 
este risco, a Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras com 
instituições consideradas pela Administração como de primeira linha. 5. Gestão de capital 
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corres-
ponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos 
e arrendamento mercantil operacional, de curto e longo prazos, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim sumarizados:

6. Instrumentos financeiros por categoria

7. Qualidade do crédito dos ativos financeiros A Companhia mantém seus ativos finan-
ceiros em instituições financeiras de primeira linha.  A qualidade do crédito dos ativos fi-
nanceiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência às 
classificações externas de crédito (se houver) ou às informações históricas sobre os índices 
de inadimplência de contrapartes:

8. Caixa e equivalentes de caixa

(i) As aplicações financeiras são de baixo risco e tem liquidez imediata, remuneradas à taxa 
de mercado com base na variação percentual dos Certificados de Depósito Interbancário 
(CDI). O percentual médio de remuneração para as aplicações financeiras mantidas em 31 
de dezembro de 2021 é de 96% a 102% do CDI.

9. Contas a receber

As contas a receber são representadas, substancialmente, por recebíveis de pedágio eletrô-
nico e vale pedágio. Em 31 de dezembro de 2021, a Administração, entende que não se faz 
necessária a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.
10. Despesas antecipadas 

11. Partes relacionadas

a) Composição Em 31 de dezembro de 2021, os saldos de ativos e passivos, bem como 
as transações que influenciaram o resultado relativo as operações com partes relacionadas, 
estão apresentados a seguir: (i) A Companhia possui junto a Construtora Norberto Odebrecht 
S.A. (“CNO”), atual OECI adiantamentos no montante de R$ 71.402, relacionados à execu-
ção das obras de recuperação e ampliação de capacidade do sistema rodoviário da rodovia 
BR-163/MT, o qual está registrado como custo do ativo de contrato, conforme nota explicativa 
nº 15. (ii) Refere-se ao rateio de despesas de serviços compartilhados (Serviços de apoio 
com suporte em tecnologia da informação) prestados pela CNO. (iii) Em 20 de dezembro 
de 2013, a Companhia celebrou um contrato de Engineering, Procurement and Construction 
(EPC), na modalidade empreitada integral, por preço global e prazo determinado (turn-key 
lump sum), com a Construtora Norberto Odebrecht Brasil S.A. (“CNO BR”), atual OECI, para 
execução das obras de recuperação e ampliação de capacidade do sistema rodoviário da 
rodovia BR-163/MT, com prazo para a conclusão de 60 meses contados a partir da data de 
assunção da rodovia pela Companhia. O preço global do contrato deverá ser reajustado anu-
almente, este reajuste de preços unitários do contrato de construção é calculado a partir de 
uma combinação de índices: mão de obra, produtos siderúrgicos, óleo diesel, Índice Nacional 
de Custo da Construção (INCC), Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
índice de obras rodoviárias - pavimentação, terraplenagem e ligantes betuminosos. A contra-
tação da OECI para execução dos serviços de obras de ampliação e melhorias da rodovia 
BR-163/MT obedeceu aos mesmos critérios estabelecidos para os demais fornecedores, 
inclusive nos quesitos valor de mercado e especificações técnicas e foram devidamente au-
torizadas pelo Conselho de Administração. Até 31 de março de 2019, este contrato possuía 
um seguro garantia no valor de  R$ 116.926 para o cumprimento das obrigações do tomador 
vinculadas ao contrato de engenharia, fornecimento e construção das obras de recuperação 
e ampliação do sistema rodoviário composto por trechos da rodovia BR-163/MT. Esse seguro 
não foi renovado, em virtude da suspensão do contrato EPC. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia reconheceu o montante de R$ 16.229 de juros sobre atraso de pagamentos das 
faturas do contrato EPC, junto ao OECI conforme estabelecido em contrato.
(iv) OTP Rodovias S.A.

a) Os custos incorridos na captação estão sendo apropriados ao resultado em função da flu-
ência do prazo, com base no método do custo amortizado,  que considera a Taxa Interna de 
Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência 
das operações. b) Em 30 de dezembro de 2015, a Companhia assinou contrato de mútuo 
com a OTP Rodovias; c) Em 23 de fevereiro de 2016, 14 de março de 2016 e 28 de março 
de 2016 a Companhia firmou contratos de mútuos com sua controladora indireta OTP. Em 07 
de julho de 2016, a OTP assinou contratos de cessão de créditos com sua controlada direta 
OTP Rodovias, nos quais cede os direitos creditórios dos contratos de mútuos que detinha 
com a Companhia. Portanto, a partir desta data, a Companhia torna-se devedora dos valores 
dos contratos de mútuos citados anteriormente à sua acionista OTP Rodovias; d) Em 08 de 
julho de 2016, a Companhia assinou contrato de mútuo com a OTP Rodovias; e) Em 06 de 
junho de 2019, a Companhia assinou contrato de mútuo com sua controladora OTP Rodo-
vias, no valor de R$ 12.353, com fim específico de quitação parcial do empréstimo ponte 
junto a CEF; f) Em 18 de junho de 2019, a Companhia assinou contrato de mútuo com sua 
controladora OTP Rodovias, no valor de R$ 24.707, com fim específico de quitação parcial 
do empréstimo ponte junto ao BNDES; g) Em 09 de junho de 2021, a Companhia assinou 
contrato de mútuo com sua controladora OTP Rodovias no valor de R$ 19.338, com fim 
específico de quitação parcial do Instrumento de Inação. Os mútuos estão subordinados a 
quitação do contrato de empréstimo ponte com o BNDES, e poderão ser liquidados antecipa-
damente, caso o empréstimo seja quitado com o BNDES primeiro. O vencimento dos mútuos 
é indeterminado, conforme aditivo. Os recursos captados através destas operações de mú-
tuos deverão ser exclusivamente utilizados pela Companhia para investimentos na rodovia.
Conforme último aditivo firmado entre as partes e subordinados aos credores do CPG – Con-
trato de Prestação de Garantia da CRO, as partes concordaram em não haver incidência de 
juros a partir de 1º de novembro de 2020, até notificação da OTP RODOVIAS à CRO com 
cópia para os credores informando sobre o retorno da incidência da remuneração. (v) Os 
valores apresentados decorrem de repasse de passivos trabalhistas. (vi) Em 17 de julho 
de 2015, a Companhia celebrou contrato com a Odebrecht Serviços e Participações S.A., 
referente à locação de máquinas e equipamentos utilizados na construção da rodovia BR-
163 MT, com prazo de 12 meses, podendo variar para mais ou para menos, de acordo com 
as locações efetivamente concretizadas dos equipamentos. Decorridos 12 meses do início 
do contrato, as partes deverão proceder reajuste dos preços unitários das locações, tendo 
como base o índice INCC-DI, série 3, acumulado no período. Em 31 de dezembro de 2021, 
o passivo total desse contrato, correspondia ao montante de R$ 4.827. Não há garantias 
previstas nesse contrato. (vii) OTP S.A.

Em 24 de junho de 2016, a Companhia firmou contrato de mútuo com a OTP.  O mútuo 
está subordinado a quitação do contrato de empréstimo ponte com o BNDES, atualmente 
sub-rogado através do Instrumento de Inação junto aos Credores. O mútuo poderá ser liqui-
dado antecipadamente, caso o empréstimo seja primeiramente quitado junto aos Credores. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu o montante de R$ 3.061 de juros 
sobre o contrato de mútuo. (viii) Refere-se ao rateio de despesas com locação de imóvel.  
(ix) Vexty Previdência refere-se ao plano de previdência complementar da Companhia. b) 
Honorários da diretoria A remuneração paga aos administradores estatutários e do Con-
selho de Administração da Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, totalizaram os 
montantes de R$ 6.948 e  R$ 4.130, respectivamente:

12. Imposto de renda e contribuição social diferidos
Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se como segue: 

A expectativa da Administração da Companhia quanto à realização total do saldo dos cré-
ditos fiscais constituídos sobre os prejuízos fiscais acumulados, a ser amortizado para fins 
tributários,  está prevista para ocorrer da seguinte forma: 

Como base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido de-
corre não apenas no lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não 
tributáveis, despesas não dedutíveis, e outras variações, não existe uma correlação imediata 
entre o resultado da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição social. 
Portanto, a expectativa de utilização desses créditos fiscais deve ocorrer antes do término 
do processo de relicitação. 13. Imobilizado - a) Composição

A depreciação do imobilizado está alocada nas rubricas “Custo dos serviços” e “Gerais e 
administrativos” na demonstração do resultado dos exercícios, conforme notas explicativas 
nº 24 e 25. 14. Intangível - a) Infraestrutura 

(i) Em 31 de dezembro de 2019, foi realizado um levantamento de inventário, o qual ensejou 
em sobras contábeis e físicas, que motivou a realização de uma provisão de redução ao valor 
recuperável. Esses itens serão alvo de um estudo mais aprofundado, o qual definirá a possibi-
lidade de recuperabilidade ou baixa. (ii) Os demais intangíveis são amortizados de acordo com 
o prazo do contrato de concessão (30 anos). O intangível referente à infraestrutura são os cus-
tos dos investimentos da concessão, que ao final do contrato serão reversíveis ao poder con-
cedente.  A amortização, dos itens de recuperação, operação e melhoramentos, é calculada 
com base na projeção da curva de demanda, considerando variáveis econômicas e potencial 
aumento no volume de tráfego, durante o período da concessão. Essa projeção é reconhecida 
no resultado e o acompanhamento entre o previsto e realizado é feito anualmente.  As adições 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, refere-se à ampliação de capacidade e melho-
rias no sistema rodoviário da BR-163/MT, conforme orientação contida na Interpretação ICPC 
01 (R1) - “Contrato de concessão”. O contrato de concessão representa um direito de cobrar 
aos usuários da rodovia, através de tarifação, durante todo o período concedido (30 anos). • 
Recuperação A descrição da rubrica “Recuperação” consiste na recuperação da pista existen-
te,  na implantação de acessos, viadutos e pontes, na conservação especial dos canteiros, fai-
xa de domínio e drenagens, além da construção das bases de atendimento aos usuários (SAU) 
e praças de pedágio. • Operação A descrição da rubrica “Operação” consiste basicamente na 
administração da concessionária, na implantação dos sistemas de controle de tráfego, arre-
cadação de pedágio, atendimento ao usuário, sistema de telefonia e radiocomunicação e na 
aquisição de móveis e utensílios das bases SAU e das praças de pedágio. • Melhoramentos 
A descrição na rubrica “Melhoramentos” consiste basicamente na duplicação da pista simples, 
da sinalização do sistema rodoviário, dos juros e encargos sobre infraestrutura e da construção 
dos retornos de nível. b) Direito de uso sobre arrendamento

(*) Do montante de R$ 11.592, foram capitalizados ao ativo intangível, custos de amortização 
no montante de R$ 2.945, no exercício findo de 31 de dezembro de 2021. A amortização 
do intangível está alocada nas rubricas “custo de serviços” e “gerais e administrativos” na 
demonstração do resultado do exercício, conforme notas explicativas 24 e 25.
15. Ativo de contrato

O IFRS 15 (CPC 47), estabelece que uma entidade deve reconhecer a receita para representar 
a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração 
de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. Portanto, a entidade reconhece 
a receita somente quando (ou se) a obrigação de performance for cumprida, ou seja, quando 
o “controle” dos bens ou serviços de determinada operação são efetivamente transferidos ao 
cliente. A norma também determina que quando a Companhia concluir a performance por meio 
da transferência de bens ou serviços ao cliente antes do pagamento da contraprestação ou 
antes que o pagamento seja devido, a entidade deve apresentar este direito como ativo de 
contrato. O ativo de contrato é definido pela norma como o direito à contraprestação em troca 
de bens ou serviços transferidos ao cliente quando esse direito está condicionado a algo além 
da passagem do tempo como por exemplo o seu desempenho futuro.  
16. Empréstimos e financiamentos

a) Movimentação

b) Caixa Econômica Federal Em 20 de agosto de 2015, a Companhia e a CEF assinaram o 
contrato de financiamento no 445.809-84, no montante total de R$ 300.000, destinados aos 
investimentos iniciais para conservação, recuperação e ampliação da BR-163 MT. Sobre o 
principal da dívida incidirão juros de 3,5% a.a. acima da TJLP. O vencimento do principal e 
dos juros do financiamento está previsto para 20 de fevereiro de 2017. Em 29 de setembro de 
2015, a CEF efetuou liberação total do financiamento. Em 26 de julho de 2016, a Companhia 
celebrou aditivo contratual de cessão fiduciária de direitos creditórios e outras avenças junto 
aos bancos fiadores e a CEF, que previu, entre outras alterações, a obrigatoriedade de a 
Companhia constituir uma conta reserva com depósitos equivalentes aos juros devidos no 

âmbito do empréstimo ponte jun-
to à CEF desde 1o de agosto de 
2016. Em 03 de março de 2017, a 
Companhia celebrou aditivo con-
tratual junto a CEF prorrogando o 
prazo de vencimento do emprés-
timo de 20 de fevereiro de 2017 
para 20 de maio de 2017 limitado 
ao prazo de vencimento do em-
préstimo ponte BNDES. Nesse 
aditivo, a Companhia assumiu 
e cumpriu com a obrigação de 
amortizar, em março de 2017, par-
cela do saldo devedor equivalente 
aos juros incorridos desde agos-
to de 2016 no montante de R$ 
21.120, que estavam depositados 
em conta “Reserva”, além de liqui-

dar juros futuros em caráter mensal. A liquidação desses juros futuros devidos mensalmente 
será efetuada a partir dos depósitos na conta “Reserva” constituída junto à CEF. Em 14 de 
junho de 2017, a Companhia celebrou aditivo contratual junto a CEF prorrogando o prazo de 
vencimento do empréstimo de 20 de maio de 2017 para 20 de novembro de 2017, limitado 
ao prazo de vencimento do empréstimo ponte do BNDES. Em 20 de novembro de 2017, a 
Companhia celebrou aditivo contratual junto a CEF prorrogando o prazo de vencimento do 
empréstimo de 20 de novembro 2017 para 20 de maio de 2018, limitado ao prazo de ven-
cimento do empréstimo ponte do BNDES. Em 14 de junho de 2018, a Companhia celebrou 
aditivo contratual junto à CEF, prorrogando o prazo de vencimento do empréstimo de 20 de 
maio de 2018 para 20 de novembro de 2018, limitado ao prazo de vencimento do empréstimo 
ponte do BNDES. Em 21 de dezembro de 2018, a Companhia celebrou aditivo contratual 
junto à CEF, prorrogando o prazo de vencimento do empréstimo de 20 de novembro de 
2018 para  20 de maio de 2019, limitado ao prazo de vencimento do empréstimo ponte do 
BNDES (15 de maio de 2020). Um novo aditivo contratual está em negociação junto a CEF 
e os termos da negociação são: (i) Prorrogação do prazo de vencimento para 20 de maio de 
2020; (ii) Alteração da taxa de juros de TJLP + 3,5% a.a. para CDI + 5,2% a.a., a partir de 20 
de agosto de 2019; (iii) Amortização de 3,5% a.a. do saldo devedor, a partir de 20 de agosto 
de 2019. Em 06 de junho de 2019, a Companhia pagou um montante de R$ 12.121 à CEF 
como amortização do principal do empréstimo ponte. Em 23 de setembro de 2020, ocorreu 
o resgate de R$ 118.226, equivalente à somatória disponível no Fundo Atlântico gerido pela 
CEF e na Conta Principal do Projeto, vinculada à CEF, para amortização extraordinária ao 
Contrato Ponte CEF. Em 21 de outubro de 2021, foi realizado pagamento R$ 9.524 destinado 
para amortização extraordinária do Contrato Ponte CEF.  c) Instrumento de Inação Em 
17 de fevereiro de 2020, Banco Crédit Agricole Brasil S.A., Banco Itaú S.A., Banco ABC 
Brasil S.A., e ING Bank N.V, em 18 de fevereiro de 2020, o Banco do Brasil S.A., realizaram 
o pagamento ao BNDES, na qualidade de fiadores e principais pagadores das obrigações 
decorrentes do Contrato de Financiamento Ponte BNDES, do valor total correspondente ao 
valor de principal e juros devidos pela CRO no âmbito do Contrato de Financiamento Ponte 
BNDES. Em decorrência do pagamento do BNDES, os Credores e o Banco do Brasil S.A. 
se sub-rogaram na qualidade de credores da CRO para todos os fins de direito. Em 25 de 
março de 2020, a Companhia celebrou Instrumento Particular de Compromisso de Inação, 
Confissão de Dívida, Sub-rogação e Outras Avenças junto ao Banco Crédit Agricole Brasil 
S.A., Banco Itaú S.A., Banco ABC Brasil S.A., Banco do Brasil S.A., Banco Pine S.A. e ING 
Bank N.V., com as condições, para: (i) que a participação na Dívida Consolidada aplica ao 
Banco do Brasil 20,67%, ao Crédit Acricole 20,67%, ao Itaú 14,39%, ao Pine 14,39%, ao ABC 
5,08% e ao ING 24,80%; (ii) em relação à Participação na Dívida Consolidada aplicável ao 
Crédit Agricole, Pine, ABC e ING, atualização pela variação acumulada da taxa média dos 
Depósitos Interfinanceiros, denominada Taxa DI, acrescida do percentual de 5,20%; (iii) em 
relação à Participação na Dívida Consolidada aplicável ao Itaú, atualização pela variação 
acumulada da Taxa DI, acrescida do percentual de 2,10%; (iv) o montante de 3,5% ao ano 
do valor de principal da Dívida Consolidada, conforme as Participações aplicáveis a cada 
Credor; e (v) partes poderão acordar uma extensão do Período de Inação por períodos su-
cessivos de 3 (três) ou 6 (seis) meses, até o limite de 15 de agosto de 2022, sem necessidade 
de Aditamento ao Instrumento. Em maio de 2020, a Companhia obteve junto aos Credores a 
prorrogação do prazo de vencimento e período de validade ao Instrumento de Inação para 15 
de novembro de 2020. Atualmente as partes estão em tramite de formalização de extensão 
ao vencimento.  Em novembro de 2020, foi realizado pagamento parcial no montante de R$ 
14.064, ao Banco do Brasil nas condições do Instrumento de Inação. Em 09 de junho de 
2021, foi realizado pagamento parcial no montante de R$ 18.975, aos Bancos Crédit Agricole 
Brasil S.A., Banco Itaú S.A., Banco ABC Brasil S.A., Banco do Brasil S.A., Banco Pine S.A. e 
ING Bank N.V, de acordo com a participação de cada um em relação a dívida, recursos estes 
oriundos de recebimentos da alienação de mútuo OTP Rodovias (nota explicativa nº 11). Im-
portante ressaltar que as Condições Precedentes do Contrato de Inação estão em discussão 
com os Credores e já tem sinalização positiva em nova negociação em curso. d) Custos 
de captação Os custos incorridos na captação estão sendo apropriados ao resultado em 
função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa 
Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a 
vigência das operações. A movimentação desses gastos é a seguinte:

2021 2020
Saldo inicial 5.287 19.081
Custos incorridos 4.496 10.249
(-) Amortizações (9.783) (24.043)
Saldo final  - 5.287
e) Garantias Os contratos de financiamentos com a CEF e Instrumento de Inação com 
os Bancos Credores, detém como garantia fidejussória fiança corporativa da Controladora 
Indireta da Companhia, OTP, alienação fiduciária das ações do projeto e a cessão fiduciária 
dos direitos creditórios. f) Principais compromissos assumidos As cláusulas restritivas 
dos contratos de financiamento ponte foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezem-
bro de 2021. 17. Arrendamento mercantil operacional

Foram acrescidos aos ativos intangíveis os encargos financeiros no montante de R$ 105 
em  31 de dezembro de 2021. O reconhecimento inicial considerou a taxa de juros anual 
obtida utilizando como critério a taxa média de captação de 9% a.a.
18. Salários e encargos sociais

19. Outros passivos

(i) Multas ao Poder Concedente decorrente de autos de infração, parcelados em 60 meses 
fundamentado na Resolução ANTT 5.830 de 10 de outubro de 2018. 
20. Provisão para contingências

(i) Em agosto de 2021, a administração da Companhia reverteu o valor de R$ 2.728 a título 
de outras contingências, referente montante da perda estimada decorrente do procedimen-
to interno de verificação de suposta não conformidade. a) Movimentação

A Companhia tem ações de naturezas cíveis no montante de R$ 10.488 e trabalhista no 
montante de R$ 417, totalizando o montante de R$ 10.905 envolvendo risco de perda que 
foram classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos em 31 de dezembro de 2021 (31 de dezembro de 2020 – R$ 6.827).  
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresenta R$ 1.982 (31 de 
dezembro de 2020 - R$ 1.334) na rubrica de “Depósitos judiciais” referente aos processos 
de ações trabalhistas e cíveis. 21. Provisão para conserva especial - a) Composição 

Em 30 de setembro de 2020, a CRO apresentou uma proposta de Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) que possibilita a retomada dos investimentos em ampliação de capacidade e 
melhorias, mediante a troca de controle acionário. O pedido, analisado pela ANTT, contempla 
a retomada de investimentos em 2021 e conclusão do saldo de duplicação previsto no PER 
até 2025. A ANTT concluiu pela admissibilidade do TAC em abril de 2021. Em função da 
reprogramação das obras, houve alteração no planejamento dos ciclos de conserva especial, 
que é vinculado ao cronograma de duplicação, de maneira que a eventual postergação da 
duplicação impacta diretamente na curva de conserva especial. O planejamento dos ciclos 
de conserva especial é vinculado ao cronograma de duplicação, de maneira que a eventual 
postergação da duplicação impacta diretamente na curva de conserva especial.  Como parte 
da nova proposta, houve também a revisão da solução técnica de pavimento, que passa a 
ser pavimento rígido, frente à premissa anterior que previa adoção de pavimento flexível em 
todo o segmento duplicado. Essa solução aumentará a vida útil do pavimento, reduzindo 
assim a necessidade de intervenção e, consequentemente, dos gastos com manutenção. 
Além desse aspecto, a intervenção em pavimento também está atrelada ao estudo do tráfego 
de longo prazo, revisado e alterado em 2020 a partir de projeções atualizadas de macroe-
conomia e produção agro do estado. 22. Patrimônio líquido - a) Capital social Em 31 de 
dezembro de 2021 o capital social subscrito da Companhia é de  R$ 373.082 (R$ 363.558 em 
31 de dezembro de 2020), representado por 373.082.000 (363.558.000 em 31 de dezembro 
de 2020) ações ordinárias normativas e sem valor nominal, pertencentes ao acionista OTP 
Rodovias. Em 21 de outubro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o 
aumento de capital da Companhia, no valor de R$ 9.524, mediante a emissão de 9.524, 
de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas, em moeda corrente nacional, realizada pela acionista (“OTP Rodovias”), 
passando o capital da Companhia para 373.082, dividido em 373.082,000 ações ordinárias 
normativas e sem valor nominal. b) Destinação do lucro Consoante legislação brasileira, as 
importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: 
(i) Reserva de Incentivos Fiscais Consoante Lei Complementar no 124, de 27 de junho 
de 2007, a Companhia é beneficiária do Regime de Redução de 75% do IRPJ, inclusive 
adicionais não restituíveis, calculados com base no lucro da exploração, com início em 31 de 
dezembro de 2019 e término em 31 de dezembro de 2027, na forma do artigo 1º da MP no 
2.199-14/2001, com redação dada pelo art. 32 da Lei nº 11.196/2005 e nova redação dada 
pelo art. 69 da Lei nº 12.775/2012, conforme Laudo Constitutivo nº 202/2018, da Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), constante do Processo Administra-
tivo Fiscal no 59004.002543/2018-10. O referido benefício está limitado exclusivamente à 
atividade de exploração do sistema viário, conforme Contrato de Concessão com a ANTT 
(Contrato nº 003/2013), do setor de infraestrutura – transporte, definido como prioritário para 
o desenvolvimento regional, conforme art. 2º, Inciso I do Decreto nº 4.212/2002, com início 
do prazo de vigência em 27 de dezembro de 2013 e término em 27 de dezembro de 2043. 
Seguindo os preceitos do artigo 18 da Lei nº 11.941/09, em 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia apresenta o montante de R$ 25.554 (R$ 9.060 em 31 de dezembro de 2020) referente 
à Reserva de Incentivos Fiscais. (ii) Reserva legal A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia destinou o montante de R$ 1.418. (iii) Reserva de investimento A reserva de 
investimento refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de 
atender ao plano de investimento da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
destinou o montante de R$ 7.341. (iv) Dividendos Aos acionistas é garantido estatutaria-
mente dividendos mínimos de 25% calculado sobre o lucro líquido do exercício, ajustado em 
conformidade com a legislação societária vigente. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
não realizou a destinação de dividendos anuais obrigatórios aos acionistas em atendimento 
às cláusulas contratuais (covenants) do Instrumento Particular de Constituição de Garantia 
por Prestação de Fianças e Outras Avenças, onde a Companhia se abriga a não distribuir 
quaisquer recursos a integrantes do mesmo grupo econômico. 23. Receita líquida 

(i) Oriundas da captação de sinais através de sensor eletrônico, as receitas por meio de sis-
tema eletrônico de pagamento “Automatic Vehicle Identification” (AVI) são calculadas e re-
gistradas através do reconhecimento eletrônico dos veículos cadastrados e faturadas para 
os usuários via empresas especializadas; (ii) As transações de vale pedágio representam 
pagamentos efetuados pelos usuários, mediante créditos de vale pedágio previamente ad-
quiridos das empresas habilitadas; (iii) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
reconheceu, R$ 150.453 e R$ 103.684, respectivamente, como receita de construção ICPC 
01 (R1) - Contratos de concessão.  Na apuração do valor justo da sua contraprestação, a 
Companhia utilizou o custo total incorrido com as obras de infraestrutura. 
24. Custo dos serviços 

26. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N° 02/2022
A Comissão permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Presidente Sra. Hemily Natalye Alves 
Pereira, nomeada pela portaria 148/2022, torna público aos 
interessados, que realizará licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇO N° 02/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
CONSTRUÇÃO DE BASES PARA MONTAGEM DE 
PLAYGROUNDS NAS ESCOLAS E CRECHES MUNICIPAIS, 
EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL POR LOTE, 
CONFORME MEMORIAL DESCRIVO E PLANILHAS QUE 
INTEGRAM O PRESENTE. Local: Setor de Licitações, 
Prefeitura Municipal de Nobres/MT. Data Abertura: 19/04/2022. 
Hora Abertura: 08h00min.  Informações Complementares: Os 
esclarecimentos referentes à especificação poderão ser obtidos 
no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, pelo telefone: 65 – 9 
9251 – 9403 ou via email: licitacao@nobres.mt.gov.br. O edital e 
seus anexos encontrar-se-á a disposição dos interessados no 
site http://www.nobres.mt.gov.br/transparencia.
Nobres, 01 de abril de 2022.

Hemily Natalye Alves Pereira
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 05/2022
A Comissão de Apoio ao Pregão da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Pregoeira Sra. Nadir da Silva, nomeada 
pela portaria 76/2022, torna público aos interessados, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP 
N° 05/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
S E R V I Ç O S  C O M U N S  D E  E N G E N H A R I A PA R A 
MANUTENÇÃO DE PONTES DE MADEIRA NO MUNICÍPIO 
DE NOBRES/MT. Local: Setor de Licitações, Prefeitura 
Municipal de Nobres/MT. Data Abertura: 14/04/2022. Hora 
Abertura: 14h30min. Informações Complementares: Os 
esclarecimentos referentes à especificação poderão ser obtidos 
no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, pelo telefone: 65 – 9 
9251 – 9403 ou via email: licitacao@nobres.mt.gov.br. O edital 
encontrar-se-á a disposição dos interessados no site 
http://www.nobres.mt.gov.br/transparencia.
Nobres, 01 de abril de 2022.

Nadir da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 003/2022
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira 
e equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, torna 
público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N° 
003/2022, cujo certame se deu início às 07h35min, do dia 
29/03/2022, sagrou-se vencedores os preponentes: MUDAR 
C O M E R C I O  E  M AT E R I A I S  D E  C O N S T R U Ç Ã O 
FERRAMENTAS E EPI'S LTDA – CNPJ: 14.888.303/0001-05 
com o valor total de R$: 159.792,32 (cento e cinquenta e nove 
mil, setecentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos); 
TADEU MROZINSKI – ME  – CNPJ: 37.509.767/0001-50 com o 
valor total de R$: 1.256.380,83 (um milhão duzentos e 
cinquenta e seis mil trezentos e oitenta reais e oitenta e três 
centavos); ELETRICA LUZ COMERCIAL E MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA – ME – CNPJ: 00.226.324/0001-42 com o 
valor total de R$: 39.660,23 (trinta e nove mil seiscentos e 
sessenta reais e vinte três centavos). A licitação foi realizada 
pela modalidade Pregão Eletrônico, com certame homologado 
em 01 de Abril de 2022. Alto Taquari – MT, 01 de Abril 2022.

Thaís Regina Bender de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 003/2022
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira 
e equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, torna 
público aos interessados que o PREGÃO ELETRÔNICO N° 
003/2022, cujo certame se deu início às 11h08min, do dia 
22/03/2022, sagrou-se vencedores os preponentes: CUIABA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI – CNPJ: 
21.058.617/0001-38 com o valor total de R$: 179.174,42(cento 
e setenta e nove mil, cento e setenta e quatro reais e quarenta e 
dois centavos);MARIA EDUARDA ALVES RIBEIRO 
SANTOS04989480139 – CNPJ: 34.997.458/0001-89 com o 
valor total de R$: 102.241,98(cento e dois mil duzentos e 
quarenta e um reais e noventa e oito centavos);MOREIRA 
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICI-OS EIRELI – CNPJ: 
08.436.811/0001-41 com o valor total de R$: 26.051,14(vinte 
s e i s  m i l  e  c i n q u e n t a  e  u m  r e a i s  e  q u a t o r z e 
centavos);ESFIGMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA – 
CNPJ:27.455.06/001-11 com o va lor  to ta l  de R$: 
59.053,09(cinquenta e nove mil, cinquenta e três reais e nove 
centavos);CARLA GUTIERREZ PINHEIRO – CNPJ: 
32.851.019/0001-38 com o valor total de R$: 106.395,34(cento 
e seis mil trezentos e noventa e cinco reais e trinta e quatro 
centavos);TOTAL PROTEÇÃO E SERVIÇOS LTDA – 
4 0 . 6 2 1 . 1 2 5 / 0 0 0 1 - 5 3  c o m  o  v a l o r  t o t a l  d e  R $ : 
43.845,12(quarenta e três mil oitocentos e quarenta e cinco 
reais e doze centavos);N CARRER EIRELI – CNPJ: 
33.105.231/0001-19 com o valor total de R$: 33.980,70 (trinta e 
três mil novecentos e oitenta reais e setenta centavos); CF 
COMÉRCIO ATACADISTA E REPRENSENTAÇÃO DE 
SUPRIMENTOS PARA INFORMETICO LTDA – CNPJ: 
37.200.096/0001-41 com o valor total de R$: 95.377,56(noventa 
e cinco mil trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e seis 
centavos);ORIGINAL COMÉRCIO E SERVIÇOS - CNPJ: 
05.774.463/0001-24 com o valor total de R$: 9.918,02(nove mil 
novecentos e dezoito reais e dois centavos);ZOOM CO-
MERCIAL EIRELI – CNPJ: 39.518.890/0001-63 com o valor 
total de R$: 7.487,03(sete mil quatrocentos e oitenta e sete reais 
e  t r ê s  c e n t a v o s ) .  F i c a n d o  o s  i t e n s 
30,37,38,94,105,127,149,194,200, FRACASADOS. A licitação 
foi realizada pela modalidade Pregão Eletrônico, com certame 
homologado em 25 de março de 2022.
Alto Taquari – MT, 01 de Abril 2022.

Thaís Regina Bender de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 011/2022

RATIFICAÇÃO

O Prefeito de Lucas do Rio Verde, Sr. Miguel Vaz Ribeiro, torna 

público, que tendo concordado com a justificativa apresentada 

pela Assessoria Jurídica, no processo de Inexigibilidade de 

Licitação Nº 011/2022 para contratação de empresa 

especializada para aquisição armas de fogo para uso exclusivo 

da Guarda Civil Municipal de Lucas do Rio Verde/MT, 

diretamente com a empresa TAURUS ARMAS S.A  – CNPJ n° - 

CNPJ 92.781.335/0001-02, Valor: R$ 624.835,32 (seiscentos e 

vinte e quatro mil e oitocentos e trinta e cinco reais e trinta e dois 

centavos), em conformidade com as disposições legais, onde 

formulou-se expediente de Inexigibilidade de Licitação com 

fulcro nas disposições do art. 25, II da Lei 8.666/93, RATIFICA a 

justificativa apresentada e autoriza a contratação referida.

Lucas do Rio Verde - MT, 01 de abril de 2022.

Miguel Vaz Ribeiro

Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL

DE TOMADA DE PREÇOS N° 020/2020

O Município de Lucas do Rio Verde – MT, torna público que o 

procedimento licitatório modalidade Tomada de Preços nº 

020/2020, que trata da Contratação de empresa especializada 

em serviços de engenharia e construções (fornecimento de 

material e mão de obra), para a construção de uma edificação, 

destinada para o CTNN- Centro de Tradições Norte e Nordeste, 

no Município de Lucas do Rio Verde-MT, conforme memorial 

descritivo e Projetos, FICA NO PRESENTE ATO REVOGADO 

EM TODOS OS SEUS TERMOS, para conhecimento dos 

licitantes e de quem mais possa interessar, por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, conforme decisão circunstanciada 

inserta no processo licitatório.

Lucas do Rio Verde, 01 de Abril de 2022.

Paulo Henrique Brincker

Presidente CPL

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SEDUC - SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO

A Secretaria de Estado de Educação, instalada na 
Rua Engenheiro Edgar Arze, nº 303, Centro Político 
Administrativo no município de Cuiabá torna público 
que requereu à Secretaria do Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável do 
Município de Várzea Grande – SEMMADERS/VG - 
Modalidade: Licença Ambiental - Licença Previa, 
Licença de Instalação e posteriormente a Licença de 
Operação para Escola Estadual José Mendes 
Martins, instalada no município de Várzea Grande - 
MT, na R. João Lopes Macedo, Bairro Jardim 
Maringá.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO - TOMADA DE PREÇOS N° 008/2022

OBJETO: Contratação de serviço técnico especializado para elaboração de Estudo Técnico 
Socioambiental (ETSA) que visa atender às necessidades da Prefeitura do Município de Lucas do 
Rio Verde/MT. Empresa vencedora: AQUABONA ASSESSORIA AMBIENTAL E SEGURANÇA DO 
TRABALHO LTDA com o valor total de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). Fundamento 
Legal: Lei Federal Nº 8.666/93 e demais legislações complementares.
Lucas do Rio Verde, 01 de Abril de 2022.

Paulo Henrique Brincker
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2022

Objeto:  Pregão presencial para a contratação de empresa especializada na construção de 
reservatório metálico e adequações do sistema de setorização do abastecimento de água do 
município de Lucas do Rio Verde – MT denominado PT-23. Empresa Vencedora: CONSTRULAR 
CONSTRUTORA EIRELI com valor total de R$ 1.040.552,36 (um milhão e quarenta mil e 
quinhentos e cinquenta e dois reais e trinta e seis centavos). Fundamento Legal: Lei Federal Nº 
8.666/93 e demais legislações complementares. Lucas do Rio Verde-MT, 31 de Março de 2022.

Sirlei Amaro da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2022

Objeto: Pregão Eletrônico para Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda escolar do 
1 º semestre de 2022 das escolas municipais de Ensino Fundamental, Educação Infantil, Creches 
e manutenção da Padaria Escolar de Lucas do Rio Verde – MT. Empresas vencedoras valor total: 
R$504.152,60(quinhentos e quatro mil e cento e cinquenta e dois reais e sessenta 
centavos):JEISON JHONATAN DA ROSA EIRELI - ME(31978758000122) com os lotes: 1, 4, 6, 18, 
19 e 20 no valor total de R$440.853,00 (quatrocentos e quarenta mil e oitocentos e cinquenta e três 
reais).RIKA COMERCIO DE ALIMENTOS.(08117493000156) com os lotes: 2, 7, 8, 10, 11, 13, 16 e 
17 no valor total de R$55.941,60 (cinquenta e cinco mil e novecentos e quarenta e um reais e 
sessenta centavos).COMERCIAL LUAR EIRELI -EPP(02545557000133) com os lotes: 14 e 15 no 
valor total de R$7.358,00 (sete mil e trezentos e cinquenta e oito reais). Itens fracassados:3, 5, 9 e 
12. Lucas do Rio Verde MT, 01 de Abril de 2022.

Sirlei Amaro da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2022 - REGISTRO DE PREÇOS N° 024/2022
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preço para contratação de empresa para o 
fornecimento de medicamentos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
de Lucas do Rio Verde - MT. Empresas vencedoras: R$1.894.612,83 (um milhão e oitocentos e 
noventa e quatro mil e seiscentos e doze reais e oitenta e três centavos): MMH MED COMÉRCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (21484336000147) com o item: 54 no valor total de 
R$1.120,00 (um mil e cento e vinte reais). MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI (09676256000198) 
com o item: 1 no valor total de R$400,00 (quatrocentos reais). FIA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA (40724582000173) com os itens: 29, 59, 110 e 135 no valor total de 
R$39.612,00 (trinta e nove mil e seiscentos e doze reais). DIMASTER COMERCIO PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA (02520829000140) com os itens: 11, 12, 17, 28, 37, 84, 89, 133, 147, 149, 
165 e 168 no valor total de R$183.992,00 (cento e oitenta e três mil e novecentos e noventa e dois 
reais). FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. (49324221001690) com os itens: 48, 49, 86, 87 e 145 no 
valor total de R$205.818,00 (duzentos e cinco mil e oitocentos e dezoito reais). CENTERMEDI 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (03652030000170) com os itens: 3, 13, 24, 
27, 31, 39, 45, 52, 80, 88, 105, 113, 121, 122, 148 e 153 no valor total de R$457.150,00 
(quatrocentos e cinquenta e sete mil e cento e cinquenta reais). RIO FARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS EIRELI (24484451000100) com os itens: 90, 104, 112, 115, 123, 124, 146, 172, 
176, 179 e 182 no valor total de R$44.265,25 (quarenta e quatro mil e duzentos e sessenta e cinco 
reais e vinte e cinco centavos). DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME 
(25279552000101) com os itens: 2 e 159 no valor total de R$13.720,00 (treze mil e setecentos e 
vinte reais). PRO-SAUDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI (21297758000103) 
com os itens: 96 e 111 no valor total de R$40.200,00 (quarenta mil e duzentos reais). F&F 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (28093678000185) com os itens: 78, 128 e 164 no 
valor total de R$33.547,50 (trinta e três mil e quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta 
centavos). GOLDENPLUS-COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA (17472278000164) com os itens: 21, 22, 97 e 108 no valor total de R$101.840,00 (cento e um 
mil e oitocentos e quarenta reais). MED VITTA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA ME (28418133000100) com os itens: 50, 51, 62, 118 e 134 no valor total de R$20.186,00 
(vinte mil e cento e oitenta e seis reais). MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MÉDICO HOSPITALARES 
S/A (07752236000123) com os itens: 35, 55, 58, 66, 83, 139 e 143 no valor total de R$47.141,08 
(quarenta e sete mil e cento e quarenta e um reais e oito centavos). COMERCIAL MARK 
ATACADISTA EIRELI - ME (09315996000107) com o item: 152 no valor total de R$6.720,00 (seis 
mil e setecentos e vinte reais). AGIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
(20590555000148) com os itens: 4, 98, 155, 184 e 185 no valor total de R$154.260,00 (cento e 
cinquenta e quatro mil e duzentos e sessenta reais). COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE 
LTDA (67729178000491) com os itens: 7, 8, 18, 26, 30, 43, 69, 74, 81, 93, 117, 138, 141, 144, 160, 
171 e 177 no valor total de R$162.104,00 (cento e sessenta e dois mil e cento e quatro reais). 
NOVA OESTE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (34772843000128) com os itens: 70 
e 119 no valor total de R$27.550,00 (vinte e sete mil e quinhentos e cinquenta reais). A. G. KIENEN 
& CIA LTDA (82225947000165) com o item: 91 no valor total de R$5.250,00 (cinco mil e duzentos e 
cinquenta reais). SUPERA MED HOSPITALAR EIRELI (34921773000122) com os itens: 131 e 
166 no valor total de R$40.632,00 (quarenta mil e seiscentos e trinta e dois reais). DESTRA 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (41511821000170) com os itens: 14, 32, 44, 68, 
102, 109, 116, 127, 129 e 140 no valor total de R$161.685,00 (cento e sessenta e um mil e 
seiscentos e oitenta e cinco reais). TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MECIDO 
HOSPITALAR EIRELI (22862531000126) com os itens: 23, 36, 92 e 156 no valor total de 
R$147.420,00 (cento e quarenta e sete mil e quatrocentos e vinte reais). Itens desertos: 15, 33, 77, 
120, 158, 178, 180 e 186. Itens fracassados: 5, 6, 9, 10, 16, 19, 20, 25, 34, 38, 40, 41, 42, 46, 47, 53, 
56, 57, 60, 61, 63, 64, 65, 67, 71, 72, 73, 75, 76, 79, 82, 85, 94, 95, 99, 100, 101, 103, 106, 107, 114, 
125, 126, 130, 132, 136, 137, 142, 150, 151, 154, 157, 161, 162, 163, 167, 169, 170, 173, 174, 175, 
181, 183 e 187. Lucas do Rio Verde-MT, 01 de abril de 2022.

Sirlei Amaro da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 314/2022
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. Regido pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, Decreto nº 9.412/18 e 
demais legislações complementares. TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. REGIME DE EXECUÇÃO 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE COBERTURA 
EM GALPÃO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO NO PROJETO CONVIVER, FORNECENDO OS 
MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, MAQUINÁRIOS E TUDO QUE SE FIZER 
NECESSÁRIO PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME PROJETOS, 
MEMORIAL DESCRITIVO, EDITAL E SEUS ANEXOS. Data da Abertura:19/04/2022. Horário: 
07h30min (Fuso Horário de Cuiabá - MT). Local: A TOMADA DE PREÇOS será realizada em 
sessão pública, no Auditório de Licitações localizada na Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste - situado na Rua Maringá, nº 444 - Bairro: Centro - Município de Primavera do Leste/MT. End. 
para retirada do Edital: O Edital completo poderá ser retirado no site da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste por meio do endereço eletrônico: http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, na 
aba “EMPRESA”, sub-aba “Editais e Licitações”. Informações: Através do Setor de Licitações - 
Telefone: (66) 3498-3333 Ramal 215. Atendimento: 07h00min às 13h00min. E-mail: 
licita3@pva.mt.gov.br. Primavera do Leste (MT), 01 de abril de 2022.

Adriano Conceição de Paula
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 215/2022
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. Regido pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, Decreto nº 9.412/18 e 
demais legislações complementares. TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. REGIME DE EXECUÇÃO 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA DE AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL CAMPO DA PAZ, 
FORNECENDO OS MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, MAQUINÁRIOS E TUDO 
QUE SE FIZER NECESSÁRIO PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME 
PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, EDITAL E SEUS ANEXOS. Data da Abertura: 
19/04/2022. Horário: 09h00min (Fuso Horário de Cuiabá - MT). Local: A TOMADA DE PREÇOS 
será realizada em sessão pública, no Auditório de Licitações localizada na Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste - situado na Rua Maringá, nº 444 - Bairro: Centro - Município de Primavera do 
Leste/MT. End. para retirada do Edital: O Edital completo poderá ser retirado no site da Prefeitura 
M u n i c i p a l  d e  P r i m a v e r a  d o  L e s t e  p o r  m e i o  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o : 
http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, na aba “EMPRESA”, sub-aba “Editais e Licitações”. 
Informações: Através do Setor de Licitações - Telefone: (66) 3498-3333 Ramal 215. Atendimento: 
07h00min às 13h00min. E-mail: licita3@pva.mt.gov.br.
Primavera do Leste (MT), 01 de abril de 2022.

Adriano Conceição de Paula
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 010/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2403/2021
“ALIENAÇÃO DE IMÓVEL” - NORMAS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

O Município de Primavera do Leste – Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrava na Rua Maringá, n º 444, Centro, Primavera do Leste - MT, CEP 
78.850-000, telefone (66) 3498-3333 Ramal 215, através da Comissão Permanente de Licitação - 
CPL, torna público, para quem possa interessar que realizará nos termos da Lei 8.666/93 e demais 
legislações complementares, licitação na modalidade supracitada, do tipo MAIOR OFERTA, para 
venda de bens imóveis do seu patrimônio, mediante os termos desta Concorrência, como segue: 
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. Dia: 05 de maio de 2022. Hora: 07h30min. 
Local: Prefeitura Municipal de Primavera do Leste no seguinte endereço: Rua Maringá, nº 444, 
Centro, na cidade de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso. Auditório de Licitações.

(1). OBJETO DA LICITAÇÃO
O objeto da presente concorrência é a alienação (venda) de lotes do Loteamento do Distrito 
Industrial II José de Alencar Gomes da Silva do perímetro urbano do Município de Primavera do 
Leste – MT, sendo: Item nº 1 constituído pelos Lotes 03, 04, 05 e 20 da quadra 07, no Distrito 
Industrial II José de Alencar Gomes da Silva, localizados na Rua H e Rua I, medindo 600m² 
(seiscentos metros quadrados) cada, com área total de 2.400m² (Dois mil e quatrocentos metros 
quadrados); Item nº 2: constituído pelos Lotes 01 e 02 da quadra 14 no Distrito Industrial II José de 
Alencar Gomes da Silva, localizados na rua G, o lote 01 medindo 1800m² (Um mil e oitocentos 
metros quadrados) e o lo 02 medindo 1.767,24m², (hum mil, setecentos e sessenta e sete virgula 
vinte e quatro metros quadrados) com área total de 3.527,24m² (três mil, quinhentos e vinte e sete 
e vinte e quatro metros quadrados); Item nº 3: constituído pelos Lote 11 da quadra 16 no Distrito 
Industrial II José de Alencar Gomes da Silva, localizados na Rua H, medindo 1.186,65m² (hum mil, 
cento e oitenta e seis virgula sessenta e cinco metros quadrados); Item nº 4: constituído pelo Lote 
10 da quadra 01 no Distrito Industrial II José de Alencar Gomes da Silva, localizado na Rua K, 
medindo 1.800m² (hum mil e oitocentos metros quadrados); Item nº 5: constituído pelo Lote 05, 12 
e 13 da quadra 15, no Distrito Industrial II José de Alencar Gomes da Silva, localizado na Rua G, 
medindo 1.800m² (hum mil e oitocentos metros quadrados); cada com área total de 5.400m² 
(Cinco mil e quatrocentos metros quadrados); Item nº 6: constituído pelos Lote 02 da quadra 09, no 
Distrito Industrial II José de Alencar Gomes da Silva, localizados na Rua K, medindo 749,60m² 
(setecentos e quarenta e nove virgula sessenta metros quadrados).
Primavera do Leste - MT 01 de abril de 2022.

Adriano Conceição de Paula
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2022 

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP - LEI MUNICIPAL 1.953/2021 - PROCESSO N° 0354/2022
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei Municipal 1.953/2021; lei nº 9.784/99, pelo Decreto nº 
7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, alterações 
posteriores e demais legislações aplicáveis). Tipo: “Menor Preço por Item”. Objeto: PROCESSO 
LICITATÓRIO, MODALIDADE PRE-GÃO, EMBASADO NA LEI 8.666/93 E 10.520/02, PARA A 
AQUISIÇÃO DE UM TANQUE DE COMBUSTÍVEIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. Dia: 14 de abril de 2022. Hora: 
09:30 horas. OBS. Neste horário será iniciado o credenciamento. A abertura da etapa de lances 
opera a preclusão do direito de credenciamento e participação na licitação. Local: Rua Maringá, 
444 – Centro – Primavera do Leste – MT (Auditório de Licitações). LOCAL, DIAS E HORÁRIOS 
PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de 
expediente). Horários: Das 07:00h às 13:00h. LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do 
Leste – MT (Sala do Setor de Licitações). RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET. Retire o 
Edital acessando a página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – “Editais e 
Licitações”. Quando da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de Primavera do Leste via e-
mail: licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 02 deste Edital, para eventuais 
informações aos interessados, quando necessário. Primavera do Leste - MT 01 de abril de 2022.

Regiane Cristina da Silva do Carmo
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2022 

AMPLA PARTICIPAÇÃO - PROCESSO N° 415/2022
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei Municipal 1953/2021, nº 9.784/99, pelo Decreto nº 
7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, Lei 1953/2021, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, 
alterações posteriores e demais legislações aplicáveis). Tipo: “MENOR PREÇO POR ITEM”. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA O PROLONGAMENTO DA INFRAESTRUTURA DA 
RUA OLIVÉRIO PORTA, TRECHO DEFINIDO ENTRE O FINAL DO ASFALTO (PRÓXIMO AO 
POSTO IDEAL) ATÉ O ENTRONCAMENTO DE ACESSO À INOVAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE CEREAIS, NO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE/ MT, COM APROXIMADAMENTE 
3.550 METROS DE EXTENSÃO. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. Dia: 14 de abril de 2022. Hora: 07:30 horas. OBS. 
Neste horário será iniciado o credenciamento. A abertura da etapa de lances opera a preclusão do 
direito de credenciamento e participação na licitação. Local: Rua Maringá, 444 – Centro – 
Primavera do Leste – MT (Auditório de Licitações). LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA 
OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente). Horários: 
Das 07:00h às 13:00h. LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT (Sala do 
Setor de Licitações). RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET. Retire o Edital acessando a 
página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – “Editais e Licitações”. Quando 
da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de Primavera do Leste via e-mail: 
licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 02 deste Edital, para eventuais informações 
aos interessados, quando necessário. Primavera do Leste - MT 01 de abril de 2022.

Regiane Cristina da Silva do Carmo
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2022
REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Nova Maringá, Estado de Mato 
Grosso, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída 
pela Portaria n.º 006/2022/GAPRE, torna público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar 
no dia 18/04/2022 as 08h00min(horário de Cuiabá/MT), em sua 
sede situada na Av. Amos Bernardino Zanchet, Centro, Fone: 
(66) 98154-3919, CEP 78445-000, na cidade de Nova Maringá-
MT, Licitação com OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E 
FERRAGENS PARA MANUTENÇÃO DOS PREDIOS 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NOVA MARINGÁ-MT, com 
recebimento e abertura das documentações e proposta, 
conforme especificado no Edital de Licitação n° 020/2022.  O 
pregão presencial, encontra-se disponível aos interessados 
junto a comissão permanente de licitação no endereço 
s u p r a c i t a d o ,  s i t e 
http://www.novamaringa.mt.gov.br/Transparencia e E-mail: 
licitação@novamaringa.mt.gov.br.
Nova Maringá - MT, 01 de Abril de 2022.

Rosimeire Silva Souza
Pregoeira Portaria n.º 006/2022

Anuncie Fone: (65) 3365-1187

anuncie
CONOSCO

(65) 3023-5151

(65) 3365-1187
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2022

REGISTRO DE PREÇOS N° 035/2022
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada no 
fornecimento de Poste Metálico, Cruzeta e Refletores para 
manutenções e melhorias na iluminação dos espaços públicos 
e de lazer do Município de Lucas do Rio Verde – MT. Realização: 
Por meio do site: https://bllcompras.com. Data de Início para o 
recebimento das propostas: das 15:00 horas do dia 04/04/2022 
até as 08:00 horas do dia 20/04/2022 (horário de Brasília). Data 
e horário de início da sessão: Dia 20/04/2022 às 09h00 min 
(horário de Brasília). Data e horário de início da disputa: Dia 
20/04/2022 às 09h00 min (horário de Brasília). Edital Completo: 
Afixado no endereço Av. América do Sul, Nº 2500 S, Parque dos 
Burit is, Lucas do Rio Verde MT.CEP: 78455-000 – 
https://bllcompras.comFone: 65 3549 8300 e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br e site Fundamento Legal: 
Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93, Decreto Municipal 
n. 2549/2013 e Decreto Federal 10.024/19.
Lucas do Rio Verde MT, 01 de abril de 2022.

Sirlei Amaro da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N° 016/2022/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 122.607/2019

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SMS. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO S DE  M ÉDIA E  ALTA 
COMPLEXIDADE, RELATIVOS À REALIZAÇÃO DE EXAMES 
DE: RADIOLOGIA, ULTRASSONOGRAFIA E TOMOGRAFIA, 
SOB DEMANDA, COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, PELA CONTRATADA EM REGIME DE 
COMODATO E, AINDA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 
OBRA, MATERIAIS E INSUMOS COMPLEMENTARES, E 
ADEQUAÇÕES FÍSICAS SE NECESSÁRIO PARA O 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO, CONFORME EDITAL E 
DEMAIS ANEXOS, PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES 
DE SAÚDE QUE COMPÕEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/04/2022 às 
10:00H (dez horas) Horário de Brasília, através da plataforma 
do (Banco do Brasil - Licitações-e) do site: www.licitacoes-
e . c o m . b r .  E D I T A L  D I S P O N Í V E L : 
http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/ (Prefeitura de 
Cuiabá-MT) e www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil). 
C O N T A T O :  T e l .  ( 6 5 )  3 6 4 5 - 6 1 5 6  E - m a i l : 
licitacoes@cuiaba.mt.gov.br, de Segunda a Sexta-feira, das 
08:00 às 18:00 horas (Cuiabá-MT). Cuiabá/MT, 1º de abril 2022.

Carlene de Paula Silva - Pregoeira
Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

“CARLOS ALBERTO REYES MALDONADO”
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Universidade do Estado de Mato Grosso, CNPJ: 
01.367.770/0001-30, torna público que vai requer à Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente- SEMA- MT a Licença Prévia (LP) e 
Licença de Instalação (LI) para pavimentação asfáltica, 
composta por drenagem urbana, da Pista na Cidade 
Universitária no CAMPUS Universitário JANE VANINI, com 
extensão 1.344,45 m, no município de Cáceres/MT.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL - EDITAL N° 030/2022
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2022/01657

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
execução dos serviços de recuperação funcional do pavimento 
da rodovia MT-299, trecho: Entr. BR-163/364- Itiquira, 
subtrecho: Entr. BR-163/364 – Terminal Ferroviário (Itiquira), 
com extensão de 61,68km. O Edital será disponibilizado no dia 
04/04/2022, a partir das 14h00 (horário local), pelo endereço 
eletrônico www.sinfra.mt.gov.br, acessando o menu 
“documentos” e o submenu “licitações e editais”. Entrega das 
propostas: Deverão ser entregues à Comissão Permanente de 
Licitação, instituída pela Portaria n.004/2022/CGAB/SINFRA, 
publicada no DOE n.28181, de 08/02/2022, página 16, na 
sessão pública do dia 02/05/2022, às 14:00 horas (horário 
local), na sala de Reuniões – 2º andar, prédio da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Logística/SINFRA, localizado na Av. 
Hélio Hermínio Ribeiro Torquato da Silva, Centro Político 
Administrativo, Cuiabá/MT. A sessão pública poderá ser 
acompanhada em tempo real através do canal da SINFRA no 
link: https://www.youtube.com/channel/UCaDSklVwea-
9jkFp5C-M3ow, bem como pelo Portal da Transparência do 
E s t a d o  d e  M a t o  G r o s s o : 
http://www.transparencia.mt.gov.br/sinfra.  Informações gerais: 
telefone: (65) 3613-0529 e-mail: cpl@sinfra.mt.gov.br.
Cuiabá/MT, 01 de abril de 2022.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

SINFRA – MT
Rogério Sebastião Magalhães

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CPL/SINFRA

Anuncie Fone: (65) 3365-1187
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